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GLOSSARIO

J' - O( contrato que consiste na transferência dos créditos ii curto prazo do seu

titular (cedente) para um factor (cessionario), derivados da venda de produtos ou prestação de
serviços ii terceiros (devedores cedidos)l. No focrorlng sem recurso, também denominado pro

soluto. ii sociedade de joctoring (factor) assume ii totalidade do risco de Incobrabilidade do mesmo.

J/
J

DIvida de Curto F dívida exigível num prazo inferior ii um ano1

f dívida exigível num prazo superior ii um ano, sendo a divida de
médio prazo exigível entre 1 e 10 anos, e ii de longo prazo, exiglvel num prazo superior ii 10 anos1

,,! ", ,111'.' I :'JI'; diferença entre ii soma dos passivos, qualquer que seja ii sua forma,
mclumdo nomeadamente os empréstimos contraidos, os contratos de locação financeira e as

dividas a fornecedores e a soma dos activos, nomeadamente o saldo de caixa, os depósitos em
instituições financeiras e as aplicações de tesouraria].

, ,: acrónimo para Euro Interbank Offered Rate. Éa taxa baseada na média das taxas de juro

que o painel de SO bancos europeus empresta dinheiro entre si. Existem diferentes prazos sendo os

mais recorrentes os de 1, 3, 6 e 12 meses
4

(VICO da d encargos com amortizações e juros dos empréstimos contraidos~

ou margem, representa a diferença ou djferencial entre os preços de oferta de compra e
de venda de um determinado activo ou derivado~

I ln António Meneze~ Caldeiro, ..Manual de Direito 8.lnC4rio~. Almedlna. 2001,
1,,( LFL, an. 389, n.~ 2.
'Cfl. LFl. arl. 369, n.91-
'ln Www,f'Uflbor.org
'ln Alaln 6l!itone, Chr~llne 00110, Jean-Pilme Guidonl. Alain Legardel. ~Dition.hio de CiêncliI~ e<:onómlcas", Ed'ç~e~ A~, 1997.
"n httpl/cl~nti'banco"a.bporluqqlpi
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1. CONCLUSOES

Atentas as análises efectuadas às matérias constantes do presente relatório de auditoria extraem-se, em

síntese, as seguintes conclusões:

SISTEMA DE CONTROLO INTERNO

1) A CML não dispõe de norma de controlo interno, contrariando o disposto no ponto 2.9.1 do POCAL

(Ponto 5):

2) A aplicação informática utilizada pela contabilidade apresenta as seguintes fragilidades de controlo:

a) Permite desactivar a funcionalidade automática de transição dos compromissos assumidos e não

pagos de anos anteriores (Ponto 5);

b) Não identifica os montantes das cessões de créditos (Ponto 5).

ORÇAMENTO

3) No triénio em análise, 2005/2007, foram sistematicamente aprovados orçamentos sobreavaliados

através da previsão da venda de bens de investimento para a qual não foram evidenciadas diligências

tendentes à sua efectivação, salientando-se ainda a inclusão, naquela rubrica, da permuta de imóveis

que, pelo facto de não constituir receita (fluxo financeiro), serve apenas para empolar o orçamento e,

por consequência, admitir a cabimentação de despesa sem a correspondente e efectiva

disponibilidade de fundos financeiros (Ponto 7);

41 No mesmo periodo verificou-se uma prática reiterada de não transição da totalidade dos

compromissos assumidos e não pagos de anos anteriores, verificando-se que o mapa do controlo

orçamental da despesa não apresenta o valor global das obrigações assumidas, permitindo mais uma

vez a cabimentação de despesa sem a correspondente e efectiva disponibilidade de fundos

financeiros e contribuindo para o incremento da dívida a fornecedores e o consequente desequilíbrio

financeiro da autarquia;

A não cabimentação dos compromissos transitados de exercícios anteriores é passível de eventual

responsabilidade financeira sancionatória, nos termos da aI. bl do n.2 1 do art. 652 da Lei n.2 98/97,

de 26.08 (Ponto 7).

DíVIDA GLOBAL

51 O aumento da dívida global do ML, no triénio, resultou do aumento de 20% das dívidas a

fornecedores (Ponto 8.1);

61 Não foi respeitado o critério da antiguidade dos saldos para o pagamento das dívidas, pelo que o

prazo médio de pagamentos, em 2007, ascendeu a 319 dias (Ponto 8.1.2);

71 O nível elevado da dívida a fornecedores e o prazo médio de pagamentos levam a concluir que a

actividade autárquica está a ser parcialmente financiada pelos seus fornecedores (8.1.2);

8) Os planos de regularização de dívida a fornecedores e subsequentes contratos de focroring entre

fornecedores e instituições financeiras consubstanciam um mecanismo que visa proceder ao

saneamento financeiro do Município de Lisboa, finalidade para a qual a lei impõe solução diferente

(dr. art. 40.2 da LFl), o que indicia a prática de actos passíveis de eventual responsabilidade

financeira sancionatória nos termos da aI. b) do n2 1 do art. 65.2 da LOPTC (Ponto 8.1.3).
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ENDIVIDAMENTO

9) Em 2005 e 2006, o ML ultrapassou em 266% e 169%, respectivamente, o limite legalmente
estabelecido para os empréstimos de médio e longo prazo (Ponto 8.2.2);

10) Em 2007, o stock da dívida manteve-se, mas de acordo com a fórmula de cálculo introduzida pela

nova LFL. os limites de recurso ao crédito de médio e longo prazo não foram ultrapassados (Ponto

8.2.2);

11) O Ml ultrapassou os limites de endividamento liquido nos exercícios de 2005, 2006 e 2007, em 39%,

4% e 42%, respectivamente. As osdlações devem-se, fundamentalmente, às alterações introduzidas

na fórmula de cálculo, pela LFl e pelas LQE em vigor.

Porém, e uma vez que as autoridades competentes entenderam ter sido eliminado, em 2007, O

excesso de endividamento liquido, não estão reunidos os pressupostos que justifiquem um juízo de

censura aos responsáveis, o que se mostra susceptivel de afastar o eventual apuramento de

responsabilidades financeiras (Ponto 8.2.3).

RELAç6ES FINANCEIRAS COM O SEL

12) A análise das relações financeiras estabeleddas entre o Ml e as empresas por si detidas evidenciou

a ausência de orientações do município destinadas a alinhar a gestão das empresas com os

objectivos do município e, ainda, a inexistência de procedimentos de controlo e de

acompanhamento das actividades desenvolvidas pelas empresas (Ponto 9.3);

13) Entre 01.01.2005 e 30.0G.2008, o Ml transferiu para as empresas do SEl verbas que ascenderam ao

montante global de 57M€, sendo a maior parte ao abrigo de contratos-programa. Em 30.0G.2008 o

Ml retinha em divida G,3M€ referentes a contratos-programa celebrados entre 2004 e 200G (Ponto

9.4);

14) Foram ainda efectuadas transferências para as empresas do SEL, no valor de 2,5M€, para a aquisição

de serviços em que foram preteridos os procedimentos de consulta ao mercado, e no valor de 2M€:

por contrapartida da realização de acções municipais que não foram suportadas em contrato­

programa;

A adjudicação de contratos de prestação de serviços com preterição dos procedimentos de consulta

ao mercado e a transferência para as empresas municipais sem suporte em contratos-programa são

passiveis de eventual responsabilidade financeira, nos termos da aI. b) do n.2 1 do art. 652 da Lei

n.!! 98/97, de 26.08 (Ponto 9.4).
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2. RECOMENDAÇÕES

Atenta a natureza das conclusões supra expendidas, formulam-se ao ôrgão executivo do Município de Lisboa, as

seguintes recomendações:

Elaboração e aprovação de norma de controlo interno, em cumprimento do disposto no ponto 2.9 do

POCAL;

Observância dos principios orçamentais de equilibrio. estabilidade orçamental, solidariedade reciproca e

equidade intergeracional na elaboração e execução dos instrumentos previsionais de gestão;

Registo integral dos compromissos transitados de anos anteriores, em observância do disposto nos

pontos 2.3.4.2 e 2.6 do POCAL;

Controlo rigoroso das despesas assumidas no orçamento municipal, de forma a garantir, a todo o tempo,

a suficiência de recursos financeiros para o seu cumprimento;

Cumprimento dos prazos contratuais de pagamento a fornecedores;

Elaboração periâdica de reconciliações entre os extractos de contas de devedores e de credores, clientes

e fornecedores com as respectivas contas da autarquia, bem como as relativas às contas Estado e outros

entes públicos e empréstimos bancários, em cumprimento do disposto nos pontos 2.9.10.2.6, 2.9.10.2.7

e 2.9.10.2.8 do POCAl;

Respeito pelos principios de rigor e eficiência orientadores do endividamento autárquico e, bem assim,

pelo limite de endividamento líquido, consagrados nos artigos 352 e 372 da lei das Finanças locais,

conjugados com as leis do Orçamento de Estado em vigor;

Rigoroso cumprimento do regime de endividamento previsto na lei das Finanças Locais e demais

legislação complementar;

Acompanhamento e controlo das actividades desenvolvidas pelas empresas municipais, tendo em vista

assegurar a viabilidade econâmica e o equilíbrio financeiro das mesmas;

Celebração de contratos-programa e de gestão com as empresas municipais sempre que se verifique a

atribuição de subsídios ou outras transferências financeiras provenientes da autarquia, em cumprimento

do disposto nos artigos 91! e 13!! da Lei n.!! 53-F/2006, de 29 de Dezembro;

Sujeição às regras da contratação publica no âmbito das relações entre o Município e as empresas

participadas, em cumprimento do disposto no artigo lO!! da Lei n.!! 53-F/2006, de 29 de Dezembro.
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3. INTRODUÇÃO

A auditoria ao endividamento e relações financeiras com o sector empresarial local do Município de Lisboa (Ml)

foi desenvolvida em cumprimento dos Programas de Fiscalização para 2008/2009 da l.! secção do Tribunal de

Contas.

3.1. Natureza, âmbito e objectivos da auditoria

o âmbito temporal da presente auditoria orientada respeitou ao triénio de 2005 a 2007 e, sempre que 05 dados

disponíveis o permitiram, foi alargado até 30.06.2008, tendo visado os seguintes objectivos:

Avaliação do Sistema de Controlo Interno (SCI) na área do endividamento;

Apuramento do montante da dívida do Ml (divida financeira e outras dividas ii terceiros);

Análise da evolução do endividamento municipal;

Verificação do cumprimento dos limites legais de endividamento;

Análise de outras formas de endividamento, quer directo quer Indirecto, designadamente através do

sector empresarial local (SEl);

Análise das transfer~nclas financeiras para o SEL.

3.2. Metodologia

A auditoria foi realizada de acordo com as metodologias de trabalho acolhidas pelo Tribunal de Contas, no

Regulamento da 2.' Secção e no Manual de Auditoria e de Procedimentos, bem como com os procedimentos e

normas de auditoria geralmente aceites pelas organizações internacionais de controlo financeiro,

nomeadamente a INTOSAI, da qual o TC português ê membro.

Iniciou-se com a fase de planeamento, que teve por base a elaboração de questionários e mapas informativos e

ainda a recolha e tratamento de informação disponível na DGTC, designadamente nos documentos de prestação

de contas e dossiê permanente.

Na fase de trabalho de campo foram realizados testes de procedimento e de conformidade e feita a

circularização de fornecedores e de empresas participadas pelo município. Posteriormente, com recurso a

métodos e critérios de selecção, dimensão e identificação das respectivas amostras, constantes do Programa de

Auditoria, realizaram-se testes substantivos.

Estes testes foram realizados sobre o serviço da dívida da autarquia, procedendo-se à selecção de uma amostra

aleatôria simples (garantido um nível de confiança de 95% e uma taxa de erro esperada de +/- 2%), bem como
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sobre os acordos de pagamento, contratos de joctoring e contratos-programa e de gestão celebrados pela

autarquia, seleccionados através de amostragem sistemática por intervalos.

Foram, ainda, realizados testes substantivos sobre a totalidade dos activos financeiros, dos subsídios e

transferências de capital do município para o SEL e sobre os contratos de leasing e conjirming em vigor no

periodo em análise.

3.3. Condicionantes e limitações

Regista-se a receptividade e colaboração prestada em geral pelos dirigentes e funcionários, ressalvando-se,

todavia, alguma morosidade nas respostas dadas aos pedidos de elementos e de esclarecimentos formulados.

As sucessivas alterações legislativas ocorridas no triénio em análise, que alteraram as fórmulas de cálculo do

endividamento, condicionaram uma análise evolutiva do mesmo.

3.4_ Contraditório

No âmbito do exercício do contraditório, consagrado nas normas previstas nos arts. 13!! e 87!!, n.!! 3, da Lei

n.!! 98/97, de 26 de Agosto, os responsáveis pelos exercícios de 2005 a 2007, foram instados para, querendo, se

pronunciarem sobre os factos insertos no Relato de Auditoria.

Dos 55 responsáveis citados, responderam 29 (53%), tendo o Presidente do actual executivo e demais

subscritores - António Luis santos Costa, Maria Helena Rego Costa Salema Roseta, Maria Rosália Vargas E. L da

Mota, Marcos da C. L Perestrello Vasconcelos, Manuel Sande e Castro Salgado, José Paixão Sá Fernandes, José

Vitorino Sousa Cardoso da Silva, Maria Cristina Gomes S. C. Albuquerque, Margarida Maria de Moura A. S. de

Almeida Saavedra e Ana Sara Cavalheiro Alves de Brito, apresentado alegações conjuntas;

Os Vereadores Manuel Baptista Figueiredo, Rita da Conceição C. Magrinho e Ruben Luís Carvalho e Silva,

apresentaram, também, alegações conjuntas, referindo, em síntese, nâo ter quaisquer responsabilidades nos

factos relatados, quer por não possuírem pelouros à data dos factos, quer por desconhecerem a situação de

ultrapassagem dos limites de endividamento líquido do Municipio e por terem votado contra as deliberações que

aprovaram os planos de regularização de dívidas e as transferências para as empresas municipais sem suporte

em contrato-programa;

Os demais responsáveis da autarquia apresentaram alegações individualmente.

As alegações foram tidas em consideração na elaboração do presente Relatório, constando dos respectivos

pontos, em letro Itálico e de cor diferente, na íntegra ou de forma sucinta, consoante a sua pertinência.

A fim de dar expressão plena ao contraditório, as respostas dos responsáveis são apresentadas integralmente no

Anexo 11, do presente Relatório, nos termos do n.!! 4 do art 13!!, da lei n.2 98/97, de 26 de Agosto, republicada

pela Lei n.!! 48/2006, de 29 de Agosto.
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4. ENQUADRAMENTO LEGAL

j
Nos termos do art. 23$1 da Lei n.!! 42/98, de 6.08, que aprovou a anterior Lei das Finanças locais (lFL), os

municípios podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito junto de quaisquer instituições

autorizadas por lei a conceder crédito, bem como emitir obrigações e celebrar contratos de locação financeira.

Jâ no domínio desta lei, o legislador impôs, no seu art. 24!!, limites à contracção de empréstimos pejos

municípios, que apenas os poderiam contrair desde que detivessem capacidade de endividamento, apurada em

função dos encargos anuais com amortizações e juros dos empréstimos de médio e longo prazo que não

poderiam exceder o maior dos limites do valor correspondente a três duodécimos dos fundos Base Municipal

(fBM), Geral Municipal (fGM) e de Coesão Municipal (fCM) que caberia ao município, ou, a 20% das despesas

realizadas para investimento pelo município no ano anterior.

Com vista à realização do Programa de Estabilidade e Crescímento (PEC), em 2002, foram introduzidas medidas

no sentido de controlar o endividamento do Sector Público Administrativo, no qual se integram as autarquias

locais. Neste sentido, o Orçamento Rectificativo, aprovado pela lei n.2 16-A/2002, de 31.05, veio proibir as

autarquias de contraírem novos empréstimos, dos quais resultasse um aumento do seu endividamento líquido

no decurso do ano orçamental7
• foi, assim, introduzido pela primeira vez, o conceito de endividamento líquido.

Ainda em 2002, foi publicada a Lei de Estabilidade Orçamental, aprovada pela Lei Orgânica n.2 2/2002, de 28.08,

que tornou aplicâveis às autarquias locais as normas do Título V da lei n.2 91/2001, de 20.08 (lei do

Enquadramento Orçamental). em especial, aquelas que visam o cumprimento dos princípios da estabilidade

orçamental, da solidariedade recíproca e da transparência orçamental.

Em observância a estes princípios, os limites ao endividamento passaram a ser anualmente estabelecidos nas

leis do Orçamento de Estado (OE) em articulação com os limites previstos na lH.

logo no OE para 20038, o legislador veio estabelecer limites mais apertados que os estatuídos na lFl. Assim, os

encargos anuais dos municípios com amortizações e juros de empréstimos de médio e longo prazo não poderiam

exceder o maior dos limites do valor correspondente a 1/8 dos fundos municipais, ou, em alternativa, a 10".4. das

despesas realizadas para investimento do município no ano anterior, prevendo, todavia, empréstimos que se

encontravam excepcionados destes limites.

Foi também com o OE para 2003 que surgiu, pela primeira vez, a regra do rateio. De acordo com esta regra, o

acesso a novos empréstimos ficou dependente de um rateio apurado em função do montante global das

amortizações efectuadas pelos municípios em 2001, proporcionalmente à soma dos valores dos Fundos Geral

P.lra efeitos de pleenchlmento do conceito de endividamento líquido, a juri!ijlrudénda do Tribunal de Contas interpretou a norma prevista
na aI. a) do art. 7i da Lei n.'iI 16-A/2002, no sentido de que o valor dos emprésllmos conlraldos pelos munidpios não poderia exceder o
montante da$ amortl~ções efeCluada$ durante e$5e mer.mo ano. Vide neste senlido. os Acóld~osn.i 67/02. de 1.08. 1.IS/SS. n.' 68{O2.
de 1.08, 1.'5/55, 97/02. de 26.11, de I.' S/SS e n.'il82j02, de 15.10. 1.'S/SS.

Aprovado pela Lei n.'iI 32-B/2oo2. de 30.12.
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Municipal (FGM), de Coesão Municipal (FCM) e de Base Municipal (FBM), corrigido até 30 de Junho pelos valores

das amortizações efectuadas em 20029.

Este regime manteve-se praticamente inalterado nos anos subsequentes. Os OE para 2004, 2005 e 2006 10
,

limitaram-se a clarificar conceitosU e a estabelecer, anualmente, quais os empréstimos que se encontravam

excepcionados dos limites de endividamento.

Em síntese, os limites de capacidade de endividamento dos municípios fixados pelas Leis do Orçamento de 2003

e nos anos seguintes até 2006, foram os seguintes:

• Proibição do aumento do endividamento liquido global do mUnldplo face ao ano antenor;

• Limite geral d05 empréstimos;
Os encargos anuais dos mUnlcipios com amortizações e juros dos emprestimos de media e longo prazo não
poderão exceder, em alternativa:

a) 1/B dos Fundos de Base MuniCIpal (FBM), Geral Municipal (fGM) e de Coesão MUnicipal que cabe a cada
munlciplo;

b) 10% das despe!tas de Investimento realizadas pelo munidpio no ano anterior;

SUjeição a rateIo

Com a entrada em vigor da nova Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.!! 2/2007, de 15.01, operou-se uma

mudança significativa na disciplina financeira autárquica, concretamente no regime de financiamento dos

municípios e das freguesias, no modelo de participação nos impostos do Estado, no reforço dos poderes

tributários dos munidpios e no reforço da consolidação das finanças públicas, com especial incidência no regime

de endividamento municipal.

Assim, nos termos do art. 362 da Lei n.!! 2/2007\1, foi introduzido um novo conceito de endividamento líquido

total de cada um dos municipios, compativel com o conceito de necessidades de financiamento do Sistema

Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 9S), que passou a incluir também o endividamento líquido e os

empréstimos das associações de municipios proporcional â participação do município no seu capital social, bem

Art.1911, n.1I3 e 7, do OE: 2003.

lU Aprovados pelas leis n.1I 107,6/2003. de 31.12, n.v 55-6/2004, de 30.12 e 50-11/2005. de 31.12, respectivamente.

II Quanto a esta matl!na, o OE de 2005, veio esclarecer expressamente que o conceito de "end'Vldamento liqUido" para efe'tos de
'nterprelaçJo dos Iiml\es ao end'Vldamento muniopal seria o oonstante no "Sistema Europeu de Contas NaCIOnais e RegIOnaiS (5EC 95r,
tendo, posterlOrmenle, o OE para 2006, nos termos do n.lI 5 do seu artigo 3311 definido que (_.) o montome do endlvidomemo liquuJo,
compatível rom o ronceito de neceSSidade de finonclomellto do SIStema Europeu de Contos /1100000/5 e Reglono's (SEC 9S), resulto do
dIferença entre o somo dos passivas Fmonceiros, qualquer que seja o sua formo, Incluindo nomeadamente os rmpr~stlmos controido~, os
contratos de locoç60 finonceiro e os dívidos o fornecedores, e (] somo dos octivos financeiros, nomeodomente o soldo de COI~O, os
depóSitos em mSlllulÇÕI!s flOOnce"os e o~ opllCoções de resourorlo.

11 Clr. o artigo 3611 da nova lei das Finanças locais, sob a epigrafe conceito de end'vidamento liquido mun,cipal, Que dISpõe:
n.lI 1: O montante de endividamento liquido municipal, compati...el com o conceito de necessidade de financiamento do Sistema Europeu
de Contas Nacionais e RegionaiS l5EC951. é equivalente 11 difelença enl/e a soma dos pass,vos, Qualquer que seja a sua forma, indulndo
nomeadamente os empréstImos contraidos, os contratos de locação fmanceira e as dIvidas a fornecedores, e a soma dos aalvos­
nomeadamente o saldo de UlX.l. os depósitos em ,nst'tulções financeiras, as aplicações de tesouraria e os créditos sobre telCeiros; n.1I 2:
Para efeitos de cálculo do limite de endividamento liquido e do limite de empréstimos contra'dos, o conceito de end,Vidamento liqUido
total de cada munidplO Indu,: a) O end,v,damento Ilqu,do e os empréstImos das assoc,ações de munldplOs. proporoonal à partlC,pação
do municlpio no seu capital social; bl O endividamento líquido e os empléstlmos das entidades que integram o sector empresaliallocal.
proporcional à participação do munidpio no seu capital social, em caso de incumprimento das relIas de equHibrio de contas previstas no
regime Juridioo do sector empresarial local; n.1I3 . Para efeitos do disposto no n.2 1. n30 sJo considerados créditos sobre terceiros os
créditos que não sejam reconheCIdos por ambas as partes e os créditos sobre serviços municipalizados e entidades que integrem o sector
empresarial local; n.lI 4 - O montante de empréstimos das associações de fleguesias releva Igualmente para os limites estabellM:ldos na
p/~n!e lei para os empréstImos das respec!lvas freguesias.

Pàglna 14 de 56



8)
Tribunal de Contas

como, o endividamento líquido e os empréstimos das entidades que integram o sector empresarial local,

proporcional â participação do município no seu capital social, em caso de incumprimento das regras de

equilíbrio de contas, previstas no art. 312 do regime jurídico do sector empresarial locaL 13

No que respeita aos contratos de empréstimo, a actual lei veio, igualmente, estabelecer limites à capacidade de

endividamento dos municípios, introduzindo uma nova fórmula de cálculo do respectivo limite, o qual passou a

ter como referência o montante do capital em dívida referente aos empréstimos contraídos (stock da divida).

divergindo da anterior fórmula que tinha como referência o montante das amortizações e juros suportados

anualmente com os respectivos empréstimos (serviço da divida)l4.

Igualmente relevante, foi a alteração relativa aos critérios de fixação dos limites de endividamento (líquido e de

empréstimos). De acordo com os arts. 372 e 392, n.... l e 2, da lei n.!! 2/2007, os limites passaram a ser calculados

com base nas receitas do município provenientes dos impostos municipais, das participações no FEF, da

participação no IRS, da derrama e da participação nos resultados das entidades do sector empresarial local,

relativas ao ano anterior.

Em síntese, os limites de endividamento municipal fixados para o ano de 2007, foram os seguintes:

• Limite do endividamento liquido municipaL

O montante do endividamento liqUido total de cada munlciplo, em )1 de Dezembro, não pode exceder 125%
do montante das receitas do mUnicípiO do ano anterior, elencadas no art. )7", n.O 1, da LFl.

• Limite geral dos empréstimos dos mUl1lcíplos:

a) O montante dos contratos de empréstlmos d curto prazo e aberturas de crédito não pode exceder, em
qualquer momento do ano, 10% da soma das receitas do munlcipio do ano anterior, elencadas no art. 39°,
n.01,daLFL.

b) O montante dos contratos de empréstimos de médio e longo prazo não pode exceder, em)l de Dezembro
de cada ano, a soma (100%) das receitas do mUnicípiO do ano anterior, elencadas no art. 39°, n.o 2, da LFL's.

Outra importante alteração introduzida pela nova lFl, respeita às consequências resultantes do incumprimento

dos limites de endividamento liquido e dos empréstimos de médio e longo prazo, previstas nos seus arts. 52,

n.!! 4 e 399, n.2 3:

ii Aprovado pela Lei n.9 53-F/ZOO6, de 29.12.

... Note-se que, à semelhança do que se verificou no regime anterior de aC6W ao crédito pelo5 mumcfpios. o legislador também
excepcionou alguns tipos de empréstimos do endividamento (art. 399, n.9s 5 a 7 da LFL)

lO ~l _A contrataçiio pelos Munlcipios de empréstimos o médio e loogo prazo poro opJiroç(lo em Investimentos pressupõe a demonsrroçiio
que cu mesmcu têm ropocidode de endiVIdamento poro o efeito, como resulto da disposto no n. P6 do oft'!}038P do Lei n.p l/2007, de JS
de Janeiro, rectificado pelo Declaração de Recrific:açãa n.p 14/2007, publicodo no D.R. de 15 de Fevereiro, e alteroda pelos Leis n.9s 22·
A/1OO7, de 29 de Junho, e 67-A/2007, de 32 de Dezembro; 2 -A referido capacidade de endividamento é calculado com base nos critérios
estabeleCidos nos artigos. 36l!; 37P, n.p 1, e 391, n.p 2, do mesmo lei, com referência li dalo do c:ontracçõo dos empréstimos; 3 -A falto de
demoostração dessa copac:ldade de endividamento corntitli fundamento de reClJSO de visto aos conlrUlcu, nos termos da 01. b) do n.p 3
do artigo 44P da Lei n.p 98/97, de 26 de Agosto, com os alteraçiJes introduzidos pelas Leis n.p 87-8/98, de 31 de Dezembro, l/2001, de 4
de Janeiro, 55·B/2004, de 30 de Dezembro, 48/2006, de 29 de Agosto, e 35/2007, de 13 de Agosto.~ Vide Acôrdilo n.9 1/2009 ­
fJ/Z5.MAI/PG, que julgou o recurso extraordmário n.9 01/2009 (processo de fjsc.allzação prévia n.9~ 957 e 962/2008).



:> Redução em cada ano subsequente de, pelo menos, 10% do montante que excede o limite de emprestimos ou

de endividamento liquido do município, ate que esses limites sejam cumpridos;

:> Redução das transferêncías orçamentais do Estado devidas no ano subsequente, de igual montante ao valor

excedido do limite de endividamento liquido que será afecto ao Fundo de Regularização Municipal, visando

fazer face a situações de desequilíbrio financeiro estrutural ou de ruptura financeira dos municipios

Com o OE para 2008 1f
', o cálculo do limite de endividamento liquido municipal e do limite geral de emprestimos

contraidos passou tambem a incluir o endividamento liquido e os emprestimos de todas as sociedades

comerciais nas quais os municipios detenham, directa ou indirectamente, uma participação social I],

As sucessivas alterações dos conceitos e dos criterios de apuramento dos limites legais descritos impedem que se

estabeleça uma análise evolutiva do endividamento do Municipio de Usboa no trienio em referência,

lO Aprovado pela lei n.' 67·A/2007, de 31.12.

II Vide artigos 28' e 29' do OE para 2008, que alteraram os artIgos n,lIs 3211, 1i,II 4, da tel n,lI 2{2oo7, e 36', n.' 2, aI. b), da Lei n.' 53·F!2006.
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5. AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO

Tendo em vista avaliar o sistema de controlo interno na área do endividamento e das relações financeiras com o

SEl, foram analisados os procedimentos internos instituídos, destacando-se os seguintes pontos fortes e fracos:

.01

Ponto. Frat<*

• A CML não dispõe de uma norma de controlo Interno.

contrariando o ponto 2.9 do POCAL

• A aplicação Informática SAP utilizada pela
contabilidade não Identifica os montantes das
cessões de crédho

Sist.ma
contabilistico

• Elaboração Irimeslral de relatórios de

execução orçamenta!

• Os regIStos na aplicação informática SAP,

no módulo relalívo aos empréstimos. sao
efectuados com base nos documentos

em~ldos pelas instituições de crédito e no
que concerne a amortizações e juros esla

In!ormação é cruzada com mapas

elaborados pelos SSNiçOS

• A aplicação
funcionalidade
compromissos
anteriores

Informática permite desactivar a
automática de transição doS

assumidos e noo pagos de anos

Emprêstimos

Olvidas a
Terceiros

Relações
financeiras
como SEl

A aplicação informática diSpOnibiliza

Informação sobre a antiguidade das dividas

• O sistema Informático não está paramelrizado para o
reconhecimento de diferenças cambiais alou
decorrentes da inttação

Não está prevista nem é reallzada a avaliação

periódica das condições contratuais dos empréstimos

tnexistência de procedimentos (la circularização de
dividas a terceiros. contrariando o exigido nos pontos
2.9.10.2.3. 2.9.10.2.6. 2.9.10.2.7 e 2.9.10.2.8, todos

do POCAL

• Inexistência de norma de controlO interno que
discipline as relações hnancelras entre o ML e o
sector empresariallocat do municfpiCI

• lnexislêncla de procedimentos de controlO
(monhorizaçãol sobre as actividades desenvolvidas
pelas empresas mUnicipais. nomeadamente as
realizadas ao abrigo de contratos-programa.
contratos de gestão ou protocOlo

• InexistênCia de procedimentos de prestação regular
de Informação financeira das empresas à autarqUia

Da análise efectuada, conclui-se que o sei na área do endividamento é deficiente em virtude de os pontos

fracos afectarem aspectos materialmente relevantes, não assegurando a prevenção e detecção oportuna de

erros, quer pelo insuficiente controlo das dividas a terceiros, quer pela não cabimentação dos compromissos

transitados de anos anteriores, que alteram a posição financeira e a realidade patrimonial da autarquia

reflectida nas demonstrações financeiras, projectando orçamentos pouco transparentes e crediveis.
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Ao nivel das relações financeiras com o SEl, o sei ê deficiente, por o mesmo não evidenciar a existência de um

controlo mínimo que garanta a prevenção e detecção atempada de erros e irregularidades, nomeadamente

sobre as actividades desenvolvidas pelas empresas ao abrigo de contratos-programa celebrados com o Ml, ou

sobre a informação de indole financeira, econômica e patrimonial. Relativamente a esta vertente é urgente

tomar medidas de modo a assegurar que esta seja credível, fidedigna e que reflicta a verdadeira situação das

relações entre o município e o seu sector empresarial.

6. EVOLUÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA NO TRIÊNIO

Procede-se de seguida ã avaliação da situação financeira e do desempenho econômico do Ml no triénio de

2005 a 2007, com recurso â utilização de râcios econêmicos e financeiros.

L P: I"'"VI; I 20J

Activo Clrcul,mte/P,"slvo Exlgíva Cp 0,48 O," 0,30

Imediata
Dep. Barcãr\os + Caixa + TítiJos negocIáveis

0,18 0,13 0,13I PassIvo Exigível Cp

Fundos Próprios t IP,"s!vo 0,99 1,01 0,84

Fundos Prôprios t IActlvo' 0,50 0,50 0,46

EndIvidamento Passl-.,)/Fundos Préprto' e passlycl 0,50 0,50 O,"

DiYldas Cpl Passlvo1 0,32 0,33 0,39

Dividas a MLp f Passlvol 0,68 0,67 0,61

Peso de Fornecedoreli'l Passlvo1 0,42 0,47 0,46fornecedores

Errpréstlmosl Passl-.,)J 0,55 0,50 0,46

Cobertura do Resultados Operacionats/Servlço da Dívida' 2,09 0,68 ·1,14
Serviço da Divida

,

A autarquia evidenciou ao longo dos três anos dificuldades de cobertura dos seus compromissos de curto prazo

pelo seu activo circulante. Em 2005, o activo circulante cobria 48% do passivo exigível a curto prazo, situação

que se veio a agravar nos anos posteriores, com maior incidência no ano de 2007, com uma cobertura de
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apenas 30%, em virtude, essencialmente, do crescimento das dívidas ii fornecedores e à Administração

Autárquica.

Por outro lado, o Fundo de Maneio (activo circulante - passivo exigível ii curto prazo) da autarquia foi sempre

negativo no triénio e em 2007 atingia o valor de -264,5 milhões de euros.

Nos anos de 200S e 2006, verifica-se que o valor do património liquide l8 é praticamente idêntico ao valor do

passivo. No entanto, no exercído de 2007, assistiu-se ii uma degradação dos fundos próprios por força do

resultado líquido negativo do exercício de €l23.901.70I, e ao aumento do passivo em €1l8.942.710,

relativamente ao ano anterior. Esta situação é demonstrada pela evolução do râcio de solvabilidade que passa

de 0,99 em 2005, para 0,S4 em 2007.

o racio de autonomia financeira da autarquia, que mede a capacidade de financiamento do seu activo através

de fundos prôprios sem ter que recorrer a capitais alheios, evidencia uma ligeira descida em 2007, face aos anos

anteriores, ao passar de 50% para 46%.

Os rados de endividamento, que constituem uma forma de obter indicação sobre o grau de intensidade de

recurso a capitais alheios pela autarquia no financiamento da sua actividade, não apresentaram evolução

significativa de 2005 para 2006, dado que o Ml manteve o mesmo grau de recurso a capitais alheios. No

entanto, verifica-se ja a partir de 2006 um aumento das dividas de curto prazo e concretamente da conta de

fornecedores nessa estrutura de financiamento, com a consequente redução das dividas a longo prazo e

especificamente dos empréstimos.

Finalmente, os resultados operacionais do Ml cobriram, no ano 2005, duas vezes os custos decorrentes dos

empréstimos de curto, médio e longo prazo e do capital amortizado. Porém, a partir de 2006, a situação

agravou-se devido ii deterioração dos resultados operacionais acompanhada de um aumento do serviço da

divida.

Face às observações formuladas, conclui-se que, no triénio, se evidencia uma degradação sustentada da

situação financeira da autarquia.

7. ANÁLISE ORÇAMENTAL

A elaboração e execução do orçamento, como documento previsional, está sujeita a um conjunto de regras e

principias definidos nos pontos 3.1 e 3.3 do POCAl, aprovado pelo Dec.-lei n.2 54-A/99, nos arts.42 a 112, 172 e

841 da lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.2 91/2001, de 20.0S, com a redacção dada pela

lei n.2 48/2004, de 24.08 e ainda nos arts 42, 492 e 502 da lei n22/2007, de 15.01.

IS Qiferença entre o monlanle lola! liquido dO!> bens/direilos activos (e~c1urdo dos bens de domin,o publico) e o lotai das
responsabilidades assumidas e nJo liquidadas.
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Com base nestes pressupostos, procedemos â análise dos orçamentos do Ml, nos anos de 2005, 2006 e 2007.

:lo 12

Receita

Corrente 450.696.938 450.900.643 2Q3.7'05 453.465.801 454.665.934 1.200.133 471.012.7n 471. 169. 111 156.339

Capital 1352.764.890 l363.733.809 10.968.919 396.966.456 '442.271.765 45.305.309 328.434.57'0 '360.578.401 32.143.831

Outras 50.000 O (50.000)

Total 803.461.828 814.634.452 1'.1n.624 850.432.257 896.937.699 46.505.442 799.497.342 831.747.512 32.250.170

Despes.

Corrente 437.419.929 453.897.293 16.4n.364 451.226.215 482.465.662 31.239.447 470.099.085 491.004.469 2Q.905.384

Capital 366.041.899 360.737.159 15.304.1401 399.206.042 414.4n.037 15.265.995 329.398.257 340.743.043 11.344.786

Total 803.461.828 814.634.452 1'.1n.624 850.432.257 896. 937.699 46.S05.442 799.497.342 831.747.512 32.250.170.. • ,

o valor médio do orçamento corrigido do Ml, no triénio, situa-se nos (847.773.221.

As modificações orçamentais contribuíram para um aumento do valor global do orçamento de (11.172.624,

(46.505.442 e 02.250.170, nos anos de 2005, 2006 e 2007, respectivamente. Esta variação resulta, quase na

sua totalidade, da integração do saldo da gerência anterior. Numa análise comparativa dos orçamentos iniciais

e corrigidos, conclui-se que as receitas correntes se mantiveram praticamente inalteradas, ao contrário das

despesas correntes que registaram, invariavelmente, um aumento nas suas dotações.

Ao aumento de receitas de capital (pela integração do saldo da gerência anterior) o Ml faz corresponder, ao

longo do triénio, um sucessivo acréscimo âs despesas correntes. Constata-se, assim, que após a referida

modificação aos orçamentos, as despesas correntes são superiores às receitas correntes, o que desrespeita o

prindpio orçamental de equilíbrio corrente, previsto na aI. e) do ponto 3.1.1 do POCAL.

A execução orçamental no triénio apresenta a seguinte evolução:
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Jadro4 Taxas de eltecuç.lO orÇ.-lIlleOtDI (20 5 2 71

I
" " . 7007,

liiI. ..
"'.~ 450.900.643 480.741.046 106,62 454.665.934 441.305.957 97,06 "'71.169.111 520.205.627 110,4
Corrente

Rece\tb de 363.733.809 '190.825.837 52,46 442.271. 765 2114.444.273 39,44 360.578AOl 166.6]1.284 18,48
Capital

TOTAL 814.634.<452 671.566.882 82,44 896.937.699 615.750.230 68,65 831.747.512 586.836.912 10,55

"""'" 453.897.293 404.805.852 89,18 482.<165.662 392.726.766 81,40 491.004.469 416.840.546 84,90
Corrente

0Mpesa Capltlll 360.737.159 221.455.722 111,39 414.4n.037 190.993.598 46,08 340.743.043 130.400.832 38,27

TOTAL 814.634.452 626.261.574 76,88 896.937.699 5113.720.364 65,08 831.7"'7.512 547.241.373 65,79

"
,

As taxas de execução da receita corrente mantêm·se em mêdia nos 105%, o que revela uma adequada previsão.

Ao invés, 11 receita de capital apresenta taxas de execução sistematicamente reduzidas e com uma evolução

decrescente ao longo do triénio: respectivamente, 52%, 39% e 18%. Na mesma lôgica, a despesa corrente

evidencia uma previsão igualmente adequada, com uma execução média, no triénio, de 85%, ao contrário da

despesa de capital, que apresenta uma reduzida execução média de 49%.

Importa referir que a despesa corrente tem vindo, ao longo do triénio, a ganhar expressão no total da despesa

paga, representando 65%, 67% e 76%, em 2005, 2006 e 2007, respectivamente. Ora, sendo a despesa corrente

resultante da aquisição de serviços ou bens de consumo corrente (de fácil desgaste ou consumo), aqueles que

suportam o funcionamento do serviço, e sendo a despesa de capital a que normalmente enriquece o

patrimônio duradouro da autarquia ou que produz rendimento e melhora o bem-estar social, podemos concluir

que a estrutura de funcionamento do ML é cada vez mais dispendiosa, o que leva a uma menor disponibilidade

para realizar despesa de investimento, podendo este factor ser considerado um acelerador global da despesa.

.' ~ ,....
"'" 1.601> 1.001

Analisando a evolução da receita de capital ao longo do

triénio, verificamos dois factos relevantes: a queda

contínua e acentuada do montante arrecadado; e a

sistemática e significativa disparidade entre o previsto

e o executado;

7

A "Venda de Bens de Investimento", que representa em média 38% do orçamento total corrigido, foi o capítulo

que mais contribuiu para os desvios observados na execução do orçamento da receita, como seguidamente se

apresenta:



QuAdro·, EJ(th;:u~o orçamental da Rec ·ttalExccuçao da Vtlflda de Bcn. do hwelJllmenlo

2005

2006

2007

81-1.634.451 671.S66.lla2 82,4<\

8%.937.699 615.750.230 68,65

831.7-17.512 586.836.912 70,55

1-13.067.569 293.211.7<18 1-19.66<\.44-1 51,0<\

281.187.469 350.515.666 95.151.934 27,15

24<\.910.600 312.006.0<\3 13.911.951 4,46

10547.3004

255.363.732

298.(194.092

Com efeito, a previsão constante do capítulo "Venda de Bens de Investimento" teve, ao longo do triénio, uma

fraca taxa de execução, que se agravou drasticamente em 2006 e 2007, com 27% e 4%, respectivamente.

lua 6 P ~,.

conlr.1p3l1Jda (Jl(ecld penou
o desvio verificado decorre dos elevados montantes que

a autarquia tem previsto neste capítulo, com especial

relevância para a rubrica "Operações de Permuta"

((46.669.000 em 2005, (146.470.000 em 2006 e

(121.059.000 em 2007), que representa 42% do valor

orçamentado em "Venda de Bens de Investimento" nos

últimos doís anos, e que não são em grande parte

executadas.

2005

2006

2007

-16.669.000

146.470.000

121.059.000

16.71-1.000

81.570.000

5.798.000

"
"
5

Sobre esta matéria, refira-se que, sendo o orçamento uma previsão de receitas e despesas, que funciona numa

óptica de caixa ou fluxos financeiros e sendo a permuta um contrato inominado cujo núcleo essencial consiste

na entrega de uma coisa por contrapartida de outra, que pressupõe a equivalência do valor dos bens imóveis a

trocar (ainda que para acerto de diferenças de valor haja necessídade de compensação monetária), não poderá

ser considerada uma receita orçamental nem uma despesa orçamental, uma vez que não há fluxos monetários.

Apenas os montantes provenientes das eventuais diferenças de valor dos bens a permutar podem ser

orçamentados, mas não sem antes estarem os bens a permutar identificados e avaliados com critérios

adequados e acompanhados de documento que justifique essas diferenças, o que não se verificou no periodo

em análise.

Assim sendo, não tendo resultado destas operações de permuta qualquer tipo de receita ou de despesa

susceptiveJ de inscrição orçamental, o seu registo teve como única consequência o empolamento dos

respectivos orçamentos.

Quanto às restantes componentes da "Venda de Bens de Investimento", refira-se que a previsão de 2005 foi

idêntica à do orçamento de 2004, e que nos orçamentos de 2006 e 2007 os bens que o Ml pretendia alienar

foram em parte coincidentes, o que demonstra que a autarquia não tomou as providências necessárias para a

sua venda. Tais factos, transversais ao triénio em análise, traduzem uma prática reiterada de sobreavatiação da

receita de capital.
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Esta situação foi, ao longo do triénio, objecto de relatórios regulares elaborados pelo Departamento de Estudos

e Planeamento Financeiro (DEPFl do ML, propondo inclusive algumas medidas correctivas de curto e médio

prazo, e que foram remetidos ao vereador que detinha a tutela financeira, o qual os transmitia aos restantes

membros do executivo. Todavia, as medidas propostas não foram implementadas.

No periodo em anâlise, os orçamentos sobreavaliados permitiram assumir despesas sem dispor de receitas

suficientes para o seu pagamento, promovendo desta forma a acumulação de dividas para além do próprio ano

económico.

Considerando o montante da receita arrecadada no ano mais o saldo orçamental da gerência anterior, constata­

se, ainda assim, que o mesmo não é suficiente para cobrir a totalidade das despesas realizadas, incluindo as não

pagas de curto prazo em 31.12. Observe-se para o efeito o quadro infra:

7

200'

1l.!<:~llo\ ."ff.dada
~ .....do O......nefltal

de !l~rfflcl.

"nt~"o'

611.566.882 626.261.514 51.888.541 310.953.862

Em 200S e 2007, o somatório da despesa

paga e da divida de curto prazo criada

no próprio ano é superior às receitas

arrecadadas acrescidas do saldo

615.150.230 583.no.364 11.011.500 328.031.363 orçamental da gerência anterior,

2007 586.836.912 541.241.318 51.415.305 319.446.661 em €12.S83.233 e (11.819.771,

respectivamente.

A elaboração e a execução do orçamento estão sujeitas aos princípios orçamentais de equilibrio, da estabilidade

orçamental, da solidariedade reciproca e da equidade intergeracional nos termos do art. 42 da Lei n22/2oo7 e

da lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela lei n.\! 9112001, de 20.08, com a redacção dada pela Lei

n.!! 48/2004, e ainda o previsto na aI. e) do ponto 3.1.1 do POCAl.

Os factos descritos evidenciam o desrespeito das regras da boa e rigorosa gestão financeira bem como a não

observância dos princípios acima referenciados, uma vez que as receitas não foram suficientes para cobrir a

totalidade de compromissos assumidos.

C Iprqmissos n o transitado

Constatou-se que nos anos de 2005 a 2007, os mapas do controlo orçamental da despesa, coluna 10

ucompromisscs por pagar no final do ano", não apresentavam o valor global das obrigações assumidas. Com

efeito, no período em analise (01.01.200S a 30.06.2008), não transitaram para os orçamentos dos exercicios

seguintes a totalidade dos compromissos por pagar do ano anterior, os quais apresentam uma trajectória

crescente, como seguidamente se apresenta:

•



~l.Ji1dro 8 omprOll'U8S0S ssurr. dos fl paq $

,
Totll em l1.12

(l)-IU·12l

2005

2006

2007

Atê 30.06.2008

145.716.225

199.665.4%

69.093.231

,.,

87,24

77,53

30,62

21.306.776

57.875.745

156.599.390

225.697.621

12,76

22,47

69,38

167.023.(101

257.541.241

225.697.621

,.,

Em 31.12.2007 os compromissos assumidos e não pagos ascenderiam a €225.697.621, dos quais, €l56.599.39D

respeitavam a compromissos de 2006 que não foram cabimentados nem comprometidos em 2007. No exercício

de 2008, na abertura do orçamento, o ML não transitou nenhum dos encargos assumidos e não pagos ate

31.12.2007.

Saliente-se que a aplicação informática de suporte à contabilidade da autarquia dispõe de uma tabela de

fecho/abertura, que automatiza o processo de abertura dos orçamentos. Esta aplicação tem como pressuposto

que, na abertura de cada ano económico, sejam integralmente cabimentados e comprometidos os encargos

assumidos, não ficando saldos pendentes. Contudo, esta funcionalidade foi desactivada não permitindo a

cabimentação de parte (1006 e 1007} ou da totalidade dos encargos assumidos e não pagos nos anos anteriores

(20081.

A este propósito, a responsável pelo Departamento de Contabilidade do Ml esc1areceu: "Nas situações em que

não existia datação suficiente para o cobertura de todos as compromissos transitados, o sistema cria

compromissos ate 00 limite dos dotações disponiveis, permanecendo o remanescente, que não cobre nenhum

compromisso existente disponível. o fim de ser reforçado em sede de alteração orçamental para possibilitar dor

seguimento ao processo de reabertura dos compromissos em falta (...)

I
Estes procedimentos foram sempre seguidos (2006 e 2007), com excepçõo do ano 2008 em que abertura

automâtica não foi executodo, no sequência dos orientações definidos, no sentido de afectar o Orçomento

integrolmente à actividade o desenvolver no próprio ano (.. .)".

Efectivamente, caso a autarquia tivesse adoptado os procedimentos legais de abertura dos orçamentos e, por

conseguinte, efectuado a transição da totalidade dos seus compromissos assumidos no ano anterior, verificar­

se-ia que grande parte dos seus orçamentos estariam desde logo comprometidos e grande parte das receitas

arrecadadas seriam absorvidas por esses encargos como seguidamente se apresenta:
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Ou dro'il 1m õ1 lo dos t:lmp oml' o a rdflsll ..... no ')(~.all1e"to

• •

2005

'006

'007

30.06.2008

803.461.828

850.'132.257

799.497.342

545.983.224

'190.014.324

167.023.cX)1

257.5<\1.241

225.697.621

Enc tr_'On;am

lJ)_(Z)I(ll

,..
,,.

'"

o peso do montante total dos

compromissos assumidos e não pagos de

anos anteriores, nos orçamentos iniciais

apresentam uma tendência crescente. Em

2008, se o ML tivesse transitado com esses

compromissos, 41% do orçamento ficaria

desde logo comprometido.

QuoOJIT to d ~ -nprom 8sos Irilo

2005

2006

'007

30.06.2008

661.692.710

570.444.921

554.807.046

f"

190.014.324

1/:17.02:3.001

257.541.241

225.697.621

Enc. 1l'~./Rec..,..

(lp.12l/(l)

...,
f"

o peso do montante total dos compromissos

assumidos e não pagos de anos anteriores,

na receita arrecadada, mantém a mesma

tendência, com especial relevo para o

exercicio de 2007, em que 46% dessa receita

cobriria os encargos assumidos e não pagos

ate 31.12.2006

A não cablmentação dos compromissos transitados de exercícios anteriores associada à sobreavaliação dos

orçamentos permitiu a realização de novas despesas que a autarquia não tinha capacidade para assumir. A

adopção sistemática deste tipo de procedimento traduz·se numa incorrecta administração de recursos

financeiros, dado que impede uma efectiva gestão orçamental.

Em sede de contraditório, os vereadores Carlos Miguel Fontão de Carvalho e Pedro Augusto Cunha Pinto vêm

alegar que: "(.. } os compromissos transitados e não abertos no ano permanecem na tabela do fecho de ano e as

facturas permanecem no respectivo conto de fecho com o numero de documento equivalente.

Acresce a este procedimento o facto de os receitas correntes terem reduzido nos anos em apreço Como porte

slgmflcotlva dos receitas provenientes de Impostos, cobrados pelo admmistração central, são transferidos poro

os autarquios em Novembro e Dezembro de cada ano, não dispondo o município de informação sobn! os datas e

montantes que serão transferidos, resulto, num quadro de redução de receitas, que no final do ano,

permaneçam despesas por pagar por insuficiência de receitas previstos e não recebidos (. )".

o Presidente do actual executivo e demais subscritores declaram que: "(. ) a abertura autamtHica não fOI

executado, na sequencia dos orientações definidos no sentido de afectar o orçamento integralmente ó
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actividade a desenvolver no própáo ono, uma vez que era pressuposto que as dívidas transitados de anos

antenores seriam finanCIados pelo emprestimo de saneamento fmanceiro".

Face ao exposto, e não tendo sido invocados factos susceptíveis de alterar a anâlise efectuada, reiteram-se as

conclusões que vão no sentido de que a não cabimentação dos compromissos transitados de exercicios

anteriores associada à sobreavaliação dos orçamentos permitiu a realização de novas despesas que a autarquia

não tinha capacidade para assumír.

Nestes termos, a não cabimentação dos compromissos transitados de exercícios anteriores viola o disposto na

aI. g} do ponto 2.3.4.2. e o ponto 2.6.1, ambos do POCAL, e é passível de eventual responsabilidade financeira

sancionatôria, nos termos da aI. b) do n.!! 1 do art. 65!! da Lei n.!! 98/97, de 26.08, a qual recairá sobre os

vereadores do pelouro das Finanças identificados no Anexo 1.

8. ENDIVIDAMENTO

8.1 Divida Global

A dívida global resulta do recurso da autarquia a capitais alheios para financiamento da sua própria actividade.

o quadro seguinte apresenta, de forma sintética, a evolução da divida no triénio, classificando-a em dívidas de

empréstimos bancârios e outras dívidas a terceiros.

01 gtobal d Ml

EmpréstimD$

Dividils ii
terceiros Oulns

Totill

.. __~1I1IEDI ... .. lEIEm
526.912.704 490.173.341 447.621.456 -6,97 -8,68 -15,05

429.881.946 490.786.117 517.832. \45 14,17 5,5\ 20....

956.794.650 980.959.458 965.453.601 2,53 -1,58 0,91

Verifica-se que ao longo do triénio, apesar de o montante de empréstimos ter diminuído 15%, a dívida global

cresceu 0,9%, devido exclusivamente ao aumento de 20% das outras dividas a terceiros.

Na estrutura da dívida global, os empréstimos têm vindo a perder expressão, passando de 55% em 2005, para

50% em 2006 e 46% em 2007. As outras dividas a terceiros evoluíram inversamente: 45% em 2005, 50% em

2006 e 54% em 2007, passando a ser a componente com maior peso relativo.
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2005

2006

2007

956.794.650

980.959.458

965.453.601

661.692.710

570.444.921

554.807.046 174%

A tendência de crescimento da dívida global foi

acompanhada de uma diminuição da receita

arrecadada na ordem dos €106.885.664, no

triénio, tal como é evidenciado no quadro n2 12.

Esta situação conduziu o Ml a uma perda

constante da sua capacidade para fazer face aos

compromissos assumidos perante terceiros.

o elevado e crescente peso da dívida global

no total das receitas arrecadadas, aliado à

evolução das despesas correntes e de capital,

põe em causa os princípios que norteiam a

disciplina orçamental, mais especificamente

os da equidade intergeracional, estabilidade

orçamental e solidariedade recíproca,

consignados nos ar15. lO~ e 842 da lei de

Enquadramento Orçamental, aprovada pela

Lei 0,2 91/2001, de 20.08, com a redacção

dada pela lei n.!! 48/2004, de 24.08.

8.1.1 Emprestimos

'.llJ).oo;I.CO:H

,.oo;I.oo;IDOOl

lOCDOO.O:Xll

~~,

'OOJIOOJXlH • •
1OlIDOOJ;lXll • •..

"" m.

-o....... "",..,.. _OflPOOOOOCoIll'.1

•..
m'

De acordo com o mapa de empréstimos do exercido de 2007, o município detinha 95 empréstimos de médio e

longo prazo, no montante global de 016.349.515, do qual utilizou 92% ((6&0.351.716).

o quadro seguinte apresenta, de forma escalonada, a antiguidade da contratação e utilização dos empréstimos

em vigor em 2007.

N· da' ccntntos

d o
Capital Contrataelo, - Caplt&1 UlIlludo, -)19901 5 8.635.447

[1990,1994) 15 65.507.508

[1995,1999) 51 332.827.855

[2000,2004]' 23 305.>47.552

[2005,2007]1 3.831.153

TOTAL 95 716.3-49.515

Mapll!t" 6 1 ,TlP' mo ~

N. loram cont'a'" , r p*"bfT1l m ~ 003 e ;>00.4

'.' bmu wtllraldc. m 29 O'120lh

1,21

9,14

46,46

42,&5

0,53

100,00

8.635.447

61.693.616

299.490. no
286.700.780

3.831.153

660.351.716

1,30

9,30

45,50

43,40

0,60

100,00
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Como se pode constatar, a maior incidência de contratação e utilização de emprestimos verificou-se no período

compreendido entre 1995 e 1999, em que foram contratualizados 51 emprêstimos, no montante de

(332.827.855, e utilizado capital no valor de (299.490.720, o que equivale a 46% do capital total contratado e

utilizado, no período compreendido entre 1990 e 2007.

Salienta-se, ainda, que entre 2000 e 2002 a autarquia contratualizou 23 empréstimos, no montante global de

(305.547.552, o que corresponde a 43% do montante total de emprêstimos.

Conclui-se, assim que, no período compreendido entre 1995 e 2002, a autarquia contratualizou e utilizou 89%

dos empréstimos em vigor, o que corresponde ao montante de (638.375.407.

Durante o triénio em análise (2005/2007) apenas foi contraido um empréstimo de médio e longo prazo, não

tendo sido contraídos emprêstimos de curto prazo.

Analisando a evolução do stock da dívida municipal nos exercícios de 2005 a 2007, verifica-se que a dívida

financeira, referente à totalidade dos emprêstimos de médio e longo prazo contraidos pelo Ml, decresceu 15%,

apresentando, em 31.12.2007, um montante de (447.621.456.

1.ln157

"

4.'161.S86

..
190.194

,

Utflluçio-

A diminuição do stock da dívida, referente a

empréstimos de médio e longo prazo no período

em análise, resultou principalmente do

cumprimento do serviço da dívida e da não

contratação de novos empréstimos, conforme

ilustra o quadro seguinte:

5SO.®.COO(

400.00:1.(;0,) (

DIvida 1~31f12J 526.'112.104 4<,(1.173.3/11 'l-'l1.621.4)6
33.464.579 41.010.633 43.735.926

FOI, M/lpll 836 \ "ffll:jrnshmos d& 2

Fonl~ Map 8 16 1 'Em I$sbn
QrçalTlf 1'1l d~ R ;$lIa'. >O 200

A análise da evolução do serviço da dívida (amortização e juros). permite constatar que a mesma apresenta no

triénio um crescimento aproximado de 33%, como se demonstra no gráfico seguinte:

II C ~ yoluç °do rYl di d1Yl II
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79% e 76%, em 200S, 2006 e 2007,

respectivamente. Ao longo do triénio teve um

aumento de 30,69%.

dever-se,aficou

e 2007, respectivamente.em 2005, 2006

Este aumento

A componente dos juros apresenta um

crescimento no triénio de 40% e representa

22%,21% e 24% no total do serviço da divida

fundamentalmente, â subida progressiva das

taxas de juro. Por sua vez, ii componente das

amortizações de empréstimos é a mais

representativa no serviço da divida, com 78%,

"..
10.913.186,12

-41.070.6)3,15

200S
9.684.817,31

33.<164.51'9,05

IO.DOO.DOO!

5O.000.000E

40.000.000 (

lO.DOO.aooE

30.000.000(

60.000.000 [

F.,.., Mapa 9 61 é lQshll1< OlI20OS:2006 >l2007

De salientar que, no triénio em análise, o peso do serviço da dívida na despesa total do município teve um

aumento gradual, representando 7%, 9% e 10%, respectivamente.

8.1.2. Outras Dívidas a Terceiros

As "outras dívidas a terceiros" do ML, compostas por dívidas de curto, médio e longo prazos, tiveram um

acréscimo de 20% no triénio.

OUlldro 15 OutrM dIvIda a terceiros

20.46

24,59

200!dOO7

•.. - ...
155.Q5.4.090 199.33).773 17'5.·O7.~7

27'1.827.856 291.452.344 3'12.394.598

'129.881.946 490.786.117 517.832.145Tot'" G.... -.I

Curto Pram

Mo!<:IioeLon..,Pra~o 1),15

OutrM
Divld. a
T",",~rQs

Fonte fllOfl&t,

Analisando a evolução das outras dividas a terceiros, verifica-se que a divida de médio e longo prazos, com um

peso relativo, no triénio, no total das dívidas a terceiros, de 37%, 41% e 34%, apresenta, no mesmo período, um

crescimento de 13%. Esta divida, em 2005, respeita ii empresa "Parque Expo, SA"u e a partir de 2006 inclui ainda

a dívida ii empresa "Simtejo, SA,,211.

A divida de médio e longo prazo ii "Parque Expo, 5A" e ii "5imtejo, SA", ambas objecto de cessão de crédito, foi

classificada em 2007 na conta 268 - "outros credores". Em 2005 e 2006 estava classificada como dívida a

fornecedores, mais concretamente na conta 228 • "Fornecedores facturas recepção e conferência". Esta

alteração é incorrecta, uma vez que a cessão de crédito não altera a natureza da dívida. Para o efeito, a referida

I' Divida decorrente da realização de obras por esta empresa na zona da Expo 98. cuJa responsabilidade cab... ao munlClplo.

10 DMda correspondente ao valor do contrato de recolha de elluente&. associado a um acordo de viabilidade da empresOl, no qUOlI O ML
reconheceu uma divida acumulada pela prestOl~o de serllÍços de recoll1a de efluentes entre 2002 e 2006 e ~ subsCfl~o de um aumento de
capllal sociOlI nlio reOllizOldo.
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dívida deveria estar numa subconta de fornecedores ele (221xx - Fornecedores ele - sociedades de factoring ­

credoras), de forma a distinguir as dividas a fornecedores que foram objecto de cessão de crêdito.

No âmbito do contraditório, o Presidente do actual executivo e demais subscritores, corroboram que "I ..) o

dÍVIda em couso contmuo o ser divido administrativa e nõo divida financeiro (..1. "A circunstância de o credor ter

cedido os seus creditas o uma instituiçôo financeira nõa altero o natureza do divido (.. ) o que altera e a natureza

do credor (..)".

Neste caso, concretamente o que está em causa ê apenas uma transferência entre contas na contabilidade do

devedor.

A dívida de curto prazo constitui, no triênio, o elemento de maior peso nas obrigações para com terceiros. De

2005 a 2007, o valor da dívida de curto prazo aumentou 25%, o que corresponde a um acrêscimo de

(67.566.742, essencialmente devido a dívidas a fornecedores.

A dívida a fornecedoresu , curto, mêdio e longo prazo, representa em mêdia 44% do total da divida globalu . O

seu comportamento não ê homogêneo ao longo do triênio, pois constata-se um crescimento de 15%, de 2005

para 2006, o que corresponde a um aumento de (60.492.600, e uma queda ligeira de 2006 para 2007, de

{17.986.543.

Dependenc". de fornecejorq

RKelt.
.-read,wa'

Anon-\

,"

Tendo em vista demonstrar a dependência do

Ml de capitais alheios, mais especificamente

de fornecedores, procede-se no quadro 16 â

análise comparativa entre a dívida a

2005 398.146.189 ,s> fornecedores e a receita orçamental

2006

200'

458.638.789

440.652..246

661.692.709

570.444.92\

'" arrecadada no ano anterior. Conclui-se que,

em média, as dívidas a fornecedores

equivalem a 74% das receitas arrecadadas no

ano anterior.

Tendo por base o montante da divida de curto prazo a fornecedores do Ml, procedeu-se ao apuramento do

prazo médio de pagamento utilizando para o efeito a fórmula estabelecida nos n2.s 6 e 7 do Anexo â Resolução

do Conselho de Ministros n.2 34/2008 de 22.0223, com as alterações introduzidas pelo Despacho do Ministro das

Finanças n.2 9870/2009. de 06.04:

11 Compreeode o somatóriO das contas 221 - *Fornecedores c/é', 228 *Fornecedores Facturas rere~o e conferência- • 2611
-Fornecedores Imobilizado C/é' e o montante em divida às empresas Parque Expo, SA e.1 Simtejo, $A

» Apurada 00 quadro n.911.

li A fórmula para o apuramento do PMP é a seguInte:,
L,DF ,

PMP .. (-'--'_r~:::A) * 36~

4 "

Em que DF corresponde ao vator da divKla de cuno pralO a fornecedores observado no flnat de um tnmes1re e A corresponde às
aquisições de bens e serviços efectuadas no trimestre, Independentemente de já terem sido IiquKladas.
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o prazo médio de pagamentos no triénio apresenta um agravamento de 126%, o que corresponde a um

acréscimo de 178 dias de 2005 para 2007. No 12 semestre de 2008 o Ml demora, em média, 352 dias a pagar as

/suas dívidas de curto prazo.

Atenta a evolução das "Outras Dívidas a Terceiros" (crescimento no triénio de 20%), os montantes envolvidos

((429.881.946, (490.786.117 e €517.832.14S em 31.12 de 2005, 2006 e 2007, respedillarnente) e o

comportamento do prazo médio de pagamentos, conclui-se por uma forte dependência do ML de capitais

alheios, mormente de fornecedores.

8.1.3. Planos de regularização de dividas

p la·

Entre 16.12.2004 e 08.06.2006, os Vereadores do Pelouro das Finanças da CML, Carlos Miguel G. F. Fontão de

Carvalhal. e Pedro PintoU, remeteram a 99 fornecedores e empreiteiros da autarquia, titulares de créditos que

ascendiam ao valor global de {65.093.436, um ofício do seguinte teor:

o ML reconhece a existência de uma dívida vencida;

b) A situação actual da tesouraria desta edilidade impede-a de proceder, no curto prazo, ao pagamento da

quantia em divida;

A dívida serâ paga no prazo de 12 meses a contar da data da aceitação da proposta;

n Haverâ lugar ao pagamento de juros moratórias, incidindo sobre o valor dos créditos em dívida a partir

desta data;

Os juros moratórios a pagar pela autarquia serão calculados, dia a dia, à taxa Euribor a 1 mês, acrescida

de um spreod de O,2a%, e serão pagos mensal e postecipadamente, não podendo em qualquer

circunstância, ser superior a taxa de juro de mora definida nos termos da lei;

Segundo a alínea c) do n.9 7 do Ane~o 11 referida ReM: "No coso dos mvniclplos. os diVldIJs de cvrro prrszo o fornecedores (DF)
correspondem õ somIJ dos contos de classificação orçIJmentol e polrlmoniol22, 252, 261, 265,266 e 267 do P!IJr'IO Oficial de Contabilidade
dIJs Autarqwos Locais, enqvanto os aquisições de bem e servIÇos IA} correspondem 6 somo dos contos 31 e 62 e dos rJquisições de
ImoblllzlJdo reglsrIJdos nos contos 42, 442, 445 e45 do Plano Oficiai de Contobilidode das Autorqvios Locois"

110 E~erceu oealgo entre 19.07.Z004 a 11.03.Zoo5 e de 0&09.zoo5 a 18.05.Zoo7.

25 Exerceu o calgo de 1Z.03.2OO5 a 07.09.2005.



Dev~rio ser cumpridas todas ~ quaisqu~robrigaçõ~s ~m~rgentesda ~xecuçio do contrato, mantendo­

se em vigor as cauções constituídas para o efeito;

Declara, amda, aceitar uma eventual cessão, no todo ou em parte, dos créditos supra referenciados pela

vossa empresa, desde que mantidos os termos de pagamento ora definidos e, sem prejuizo de

continuarem a ser assumidas, integralmente e em exclusivo pelo credor todas as obrigações referidas

no ponto antecedente (sublinhado nosso).

Na posse destes oficias, os respectivos fornecedores e credores, que representam 97% do valor total dos

creditas {{63.071.759126, celebraram17 contratos de cessão de crl!dltosn com instituições financeiras, recebendo

destas o valor indicado no oficio da CMl, suportado na listagem de facturas em anexo ao mesmo.

Na d.lusula primeira dos contratos de cessão de creditos pode ler-se: "A primeira contratante cede ó segunda as

seus cliditas sobre a Munidpio de L.isboa (...1créditos estes que faram objecta de acordo de pagamento entre o

Municipio de L.isboa e o empresa, consubstonciodo fIO oficio do Município dotado de (...) que se anexo 00 presente

Contrato dele fazendo parte integrante, bem como a listagem de facturas que o acompanhei'.

Assim, a autarquia ficou devedora às instituições financeiras das quantias que estas adiantaram aos seus

credores, acrescidas dos Juros moratârios e taxa de spreod fixados nos oficios remetidos pelos responsáveis do

Municipio de Lisboa acima identificados.

Do valor total dos creditos cedidos às instituições financeiras, apenas 40% ((25.313.562) foi satisfeito na

respectiva data de vencimento acordada (em regra 12 meses). Os pagamentos efectuados apôs esse prazo,

respeitam a juros e spreod e a uma amortização de €5,2 milhões em 2007, como se pode constatar:

Amortizaçóes

Juros e sprNd

Total

25.313.562

133.948

25.447.510

o
1.289..433

1.289..433

(5.207.753

(1.765A~

t:b.973.187

I AlE' 30.00.2008

o
698.600

698.600

A não amortização destas dividas junto das instituições financeiras tem levado à renegociação entre estas e o

Ml, tendo em vista a prorrogação dos prazos de pagamento das mesmas".

.. M.p.ebbor~opl!l.ICMt.

,. ~~docom. ImostQ selecoonllb. 05 tonlratos forlm cdebrldos no pruo Inl~lDl" uma ~Inl .

.. O ·l;IlnlQtO de Q!uJo IllWlnO!1ra ou loctonfIIJ e o l;IlnUlto pelo q~1 Um1l entldMle Dl!de • outa os ~us credllOS sobre um tercelto
mtd~nte u~ remunefiJÇJo·, '" AntónIO Mtntzt5 Cordtoro, _M.JnWlI de OlltotO 81nállO_, Almtd,"l. 2001.

No focramlfl ~m recur$O. umbém denoml~ pro so't.to, • soclt'dldt de loaomrg (lxtorl .ss.urne I toulllbde do fISCO de
,~obr.bllN:l~edo mesmo.

'" VideCOH~~ ItoQdl entre. CML e u lC.

-...... P,\gonl 32 de S8



·-Tnbunal de Contas

E .l f "
Em reunião de 03.10.2007, a CML aprovou, por maioria, uma proposta de estudo e plano de saneamento

financeiro do município, com vista ii contratação de um empréstimo de saneamento financeiro, no montante de

060.000.0000, ao abrigo do disposto no art. 4()!! da lei 0,2 2/2007, subscrita pelo seu Presidente e Vereador do

Pelouro das FinançaslO
.

Em sessão de 16.10.2007, ii AML aprovou o estudo e plano de saneamento financeiro apresentados, tendo em

sessão de 11.12.2007 deliberado aprovar a contratação de um empréstimo junto da CGD, destinado ii

consolidação da dívida de curto prazo, nas seguintes condições:

I)le tronche no volorglobal de €360M, com um período de corência de 3 anos, com prolO de reembolso de 9

anos e taxo de juro indexada à Euribaro 6 meses, acrescido de uma taxo de spread de 0,09%;

11) 2.fi! tronche no valor de €40M, o utilizar exclusivamente nos condições previstos no plano de saneamento

financeiro, no prazo de 2 anos a contar da dota do visto do Tc.. se e quando se tornem certas, líquidos e exigiveis

os dividas emergentes de compromissos assumidos em dota anterior a 01.08.2007.

Em sede de fiscalização previa, e atraves do Acórdão n.fi! 26/08, proferido em subsecção da 11 Secção, de 19 de

Fevereiro)l, o Tribunal de Contas recusou o visto ao contrato de empréstimo com fundamento na "(...)

insuficiência e a falta de sustentabilidade da Plano de Saneamento Financeiro (... IN que tem por consequência

''(... ) o não preenchimento do condicionalismo previsto no art. 40fi! do Lei n.fi! 2/2007- ou seja, a falto de

verificação dos pressupostos conducentes à caracterizoçõo da situaçõo financeiro do município como sendo de

desequilfbrio conjuntural e, por isso, o falto de preenchimento das condições necessârios para o recurso 00

presente empréstimo, enquanto instrumento recuperador do equilibrio das finanças municipais, num quadro de

saneamento financeiro."

r d, • o

Em reunião da CML, de 09.04.2008, foi aprovada uma proposta32 de plano de pagamentos, onde se previa a

celebração de acordos de pagamento com os 90 maiores credores do municipio indicados em lista anexa 33, no

montante global de €239.252.202, a qual foi submetida à aprovação da AM, não obstante se tratar de materia

que não recai na esfera de competências da Assembleia Municipal (ctT. art. 532 da lei n.2 169/99, de 18.09, na

redacção dada pela lei n.S! 5·A/2002, de 11.01).

lIIl Proposta n.1I337/CM/2007.

" Foi objecto de aclaração pelo Acórdão n.1I 31/08 - lO.MAR - 1.1 S/SS e mantido pelo Acórdão n.1I 18/08 - 16.0E1. -1.1 S{Pl que julgou
improcedente o recurso ordinário n.1I 7/2008.

I' Proposta n.1I 208/2008 de 3.04, apresentada pelo Vereador do Pelouro das Finanças,.losé Vitorino de Sousa Cardoso da Silva.

l] Vide listagem anua ~ proposta n.1I 208/2008.
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Nos termos deste plano, a CML, reconhecendo que as disponibilidades de tesouraria da autarquia não

permitiriam proceder ao pagamento daquelas dividas, propôe-se celebrar com cada um dos fornecedores

elencados um acordo de pagamentos no qual reconhece a existência de dívidas vencidas resultantes do

fornecimento de bens e serviços e outros.

Entre Maio e Junho de 2008, foram celebrados seis acordos de pagamento, no montante global de (15.908.40S,

tendo o Presidente da CML, António L S. Costa, subscrito três, e o Vereador do Pelouro das Finanças, José V. S.

Cardoso da Silva, subscrito outros três.

No essencial, os termos daqueles acordos são os seguintes:

o Ml reconhece a existência de uma dívida vencida e juros de mora, comprometendo-se a pagar, no

prazo de 9 anos, vencendo-se a primeira prestação a partir de 2010, reservando-se o direito de proceder

ao pagamento integral ou parcial das prestações vincendas;

022 contraente aceita rever os juros de mora vencidos, acordando as partes limitar os juros moratórios

vincendos que serão calculados, dia a dia, â taxa equivalente a Euribor a 1 ano, acrescida de uma

margem de spread não superior a O,SO%, sendo liquidados e pagos anualmente e postecipadamente a

partir de 01.01.2009;

Mantêm-se em vigor todas as obrigações emergentes de procedimentos legais existentes, incluindo

eventuais cauções neles prestados;

o Ml declara aceitar que o 22 contra ente ceda o montante da divida, total ou parcialmente, a terceiros.

ApóS a celebração destes acordos, os seis fornecedores cederam, na modalidade de lactoring sem recurso, os

seus créditos ã CGD, recebendo desta, de imediato, o valor das facturas em dívida.

Os planos de regularização de dívidas em apreço, consubstanciados nos ofícios remetidos pelos responsáveis da

autarquia aos credores, em 2004, 200S e 2006, e nos acordos de pagamento celebrados em 2008, requer uma

análise do respectivo enquadramento juridico-Iegal, em virtude de se tratar de uma figura que não se enquadra

nos modelos tradicionais de financiamento por parte dos municípios e nos respectivos regimes e limites gerais

estabelecidos na disciplina financeira autárquica3
•.

Em princípio, o recurso por uma pessoa colectiva de direito público a instrumentos de direito privado é

defensável desde que se revelem adequados â realização das suas atribuições.

Com efeito, e em relação à utilização, por parte da Administração Publica, de instrumentos de direito privado,

"não é necessário que os fundamentos destes lhe sejam a ela dirigidos na sua qualidade especifica de portadora

de interesses colectivos", sendo apenas necessário que as "(...) virtualidades técnico-jurídicos desses institutos

também possam ser postos 00 serviço dos atribuições do pessoa colectivo e que os situações jurídicos emergentes

)ol Olsophnado pelas LeiS do Orçamento de Estado para 2003, 2004, 200Se 2006 e pela Lei n.~ 42/98. de 6.08, entretanto revogada pela lei
n.~ 2/2001, de 15.01. (Vide capitulo 3 - -Enquadramento Legal").
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do seu emprego não se choquem com os princípios o que inescopavelmente se encontram sujeitos os pessoas

colectivas públicos enquanto tois"l~.

Ora, é precisamente ai, no campo dos princípios e das regras ii que inelutavelmente se encontram sujeitas as

pessoas colectivas públicas, que temos de situar a análise dos presentes planos de regularização de divida e

subsequentes contratos de foctoring celebrados entre os credores e as instituições de crédito.

A questão que se coloca é, pois, a de saber se a operação financeira em causa estará ou não em conformidade

com o regime jurídico-financeiro a que se encontram subordinados os municípios e, em geral, com aquele que é

o espírito do legislador vertido nesse mesmo regime.

Vimos, atrás, pela descrição dos factos que consubstanciam os planos de regularização de divida levados a cabo

em 2004, 2005, 2006 e 2008, que, através destes instrumentos, o ML procedeu à renegociação de dividas

vencidas a fornecedores, por via do diferimento do seu prazo de pagamento, que na sua maioria ultrapassam um

ano, mediante o pagamento de uma taxa de juro acrescida de spread. Destaca-se neste contexto o plano de

pagamentos celebrado com os fornecedores em 2008, que envolveu cerca de 90 credores, no montante global

de 239.252.202 euros, em que o prazo acordado foi de 9 anos, diferindo-se e fraccionando-se, assim, em muito e

para além do razoável, o pagamento da referida divida.

Na sequência destes acordos, e com o consentimento do Ml, os fornecedores cederam os seus créditos a

instituições financeiras, que viram de imediato os seus créditos satisfeitos através das quantias disponibilizadas

pelos bancos.

Em face da factualidade descrita, é legitimo afirmar-se que os efeitos financeiros dos planos celebrados pelo Ml

são em tudo semelhantes aos efeitos de um contrato de mútuo bancáriol6
.

De facto, a assunção das condições fixadas nos planos de regularização de divida nos subsequentes contratos de

cessão de créditos a Instituições financeiras demonstram que estes se encontram interligados por um nexo

funcional reciproco (aliás, os acordos de pagamento celebrados são assumidos expressamente nos "contratos de

factoring" como fazendo parte integrante destes), pelo que mais não se pretendeu do que obter, para o Ml,

efeitos semelhantes a um contrato de empréstimo destinado a liquidar divida a fornecedores, mediante a

satisfação dos credores da autarquia através das quantias disponibilizadas pelos bancos. Dito de outro modo, os

acordos de pagamento e os subsequentes "contratos dejactoring", dos quais são parte integrante, formam uma

unidade indissociável que se reconduz à figura do recurso ao crédito.

Com efeito, não se pode ignorar que a celebração de tais planos, imediatamente seguidos de um "contrato de

factoring", permitiu que o Ml beneficiasse do fraccionamento e deferimento do pagamento de uma dívida (no

/.S ln Sér~uloCorreia, _legalidade I! Autonomia Contratual nos ContratO!; Administrativos», Ed. Almedlna. COImbra, 1987, pág, 529,

.. Vide contrato de mútuo oneroso, previsto no art. 114211 do CódIgo Civil, que 5l! qualifica como operaçJo de crédito realizada por
instituições de crédito, nO!; te,mO!; do art. 111 do Dec.·lei n.lI 344/78, de 25.10.

A



limite 9 anos), mediante o pagamento de juros, que só seria possível por via da celebração de um contrato de

empréstimo.

Esta foi, aliás, como se sabe, a intenção inicial do ML quando, ao abrigo do artigo 40.!! da Lei n.!! 2/2007, de IS de

Janeiro, procedeu à celebração de um contrato de empréstimo para saneamento financeiro do ML, através do

qual procurou proceder à reprogramação e consolidação da divida a fornecedores existente, que foi objecto de

recusa de visto por este Tribunal, através do Acórdão n.!! 26/08-11 S/55, de 19.02, em virtude do Plano de

Saneamento apresentado pela autarquia não abranger "( ) o totalidade da período o que respeito o emprêstimo

(...r, o que, nos termos do n.!! 2 do art. 40!! da LFL, "( ) constitui um requisito e pressuposto vinculado do

mesmo.".

Refira-se, aliás, conforme é reconhecido pelos responsáveis, que o clausulado dos acordos de pagamento

celebrados em 2008 são em tudo semelhantes ao do referido contrato de empréstimo, pelo que nenhuma

dúvida se coloca quanto ao carácter alternativo ou substitutivo de tais acordos, perante a decisão de recusa do

visto deste Tribunal.

Em face do exposto, a questão que se coloca é, pois, a de saber se, atento o quadro legal em vigor, assistia ao ML

a faculdade de optar por solver as suas dívidas por recurso ao plano de pagamentos em análise.

Entendemos que não, sendo várias as razões que nos levam a afirmá·lo.

Desde logo porque, diversamente do referido pelos alegantes, os municipios, apesar de disporem de autonomia

financeira e de, nesse âmbito, disporem de um conjunto vasto de poderes financeiros, estão condicionados, no

seu exercício, a um regime legal que claramente delimita a sua actuação.

Não é, por isso, demais recordar o regime contido nos arts. 3S!! e seguintes da Lei n.!! 2/2007, que estabelece os

tipos e finalidades possíveis de endividamento por parte dos Municípios e os respectivos regime e limites gerais,

normas que, em conjunto com as publicadas anualmente nas leis do Orçamento, devem ser entendidas como

estabelecendo um numerus c1ausus imperativo31
.

Significa que o endividamento municipal está, assim, fortemente delimitado pelos princípios da legalidade, do

equilíbrio e da estabilidade orçamental e apenas é possível nos casos previstos na lei e de acordo com os

pressupostos e limitações nela estabelecidos.

Sendo os pressupostos e limites de endividamento público legalmente vinculados, o facto de a própria lei prever

mecanismos excepcionais de recurso ao crédito para consolidar passivos ou satisfazer pagamentos a

fornecedores, a implementar de acordo com regras bem delimitadas, significa que, fora dessas circunstâncias,

esse recurso não é possível.

I' Vide, nesle sentido, o Acórd30 n.' 23/08, de 18.02, l' S/SS, confirmado pelo Acórdão n.' 01/09, de 6.01, 115/Pl.
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Ora, resulta do art. 402, n.2 1, daquela lei que os municípios "que se encontrem em situação de desequilíbrio

financeiro conjuntural devem contrair empréstimos para saneamento financeiro, tendo em vista ii

reprogramação da dívida e a consolidação de passivos financeiros (...)" (sublinhado nosso).

Como se pode observar, em caso de desequilíbrio financeiro conjuntural, o saneamento financeiro por via de um

contrato de empréstimo constitui não apenas uma obrigação mas a única alternativa possível Que os municípios

têm à sua disposição para reequilibrar as suas finanças, não existindo, aliás, na lei outra solução que não esta.

Ora, encontrando-se as autarquias legalmente obrigadas a recorrer ao mecanismo previsto no artigo 40.2, n.2 1,

da LFL, carece de fundamento legal o recurso a qualquer outro expediente alternativo que tenha o mesmo

desiderato, ou seja, proceder ao saneamento financeiro dos municípios.

Não se pode, assim, aceitar como procedentes os argumentos explanados pelos responsáveis, uma vez que tal

significaria considerar inoperante todo o acervo jurídico que disciplina o recurso ao crédito público por parte das

autarquias locais que, para o efeito e ao arrepio daquele regime normativo, estariam legitimadas a actuar sob

formas jurídico-privadas com o objectivo de contornar limitações legais, em nome de uma capacidade de

actuação privada da Administração que, como é pacificamente aceite pela generalidade da doutrina, cede

perante a vinculação aos "principios fundamentais do comportamento financeiro público"38.

00 mesmo modo, não releva a argumentação expendida pelos responsáveis de que os acordos de pagamento

são o meio adequado à resolução de problemas causados pelo incumprimento das suas obrigações perante os

respectivos fornecedores, na medida em que tal afirmação não se apresenta coincidente com os factos ocorridos

antes da aprovação da proposta do "plano de pagamentos", deliberada em reunião da CML de 09.04.2008.

Recorde-se, uma vez mais, que foi com base no art. 402, n.!! 1, da LFl, que a autarquia fundamentou o seu pedido

de contratação de empréstimo para saneamento financeiro, junto da CGD, destinado à consolidação da dívida de

curto prazo do Municipio e que, como foi oportunamente referido, foi objecto de recusa de visto deste Tribunal

em virtude do Plano de saneamento apresentado pela autarquia não abranger "( ... ) o rotalidade do período o

que respeito o empréstimo (... )", o que, nos termos do n.2 2 do art. 40!! da lFl, "(...) constitui um requisito e

pressuposto vinculado do mesmo.".

Ora, perante a recusa de visto, a CML poderia ter apresentado um novo Plano de Saneamento Financeiro que

suprisse a ilegalidade que constituiu o fundamento da recusa de visto - a circunstância do Plano de Saneamento

associado ao empréstimo negociado ser insuficiente por não se reportar a todo o período de vigência do

empréstimo - contudo, os seus responsáveis optaram por um expediente alternativo cujos efeitos, reitera-se

uma vez mais, são equivalentes aos do contrato para saneamento financeiro recusado por violação directa de

norma financeira.

• Neste sentido, ludiwg Froeh\er, referendado em Maria João Estorninho, ~A Fuga Para o Direito Privado~, Almedlna, 1999, pág. 221.
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Com efeito, a situação original e que substancialmente se verificou foi um incumprimento reiterado no

pagamento a fornecedores. A esta situação, e não tendo obtido visto prévio ao contrato de saneamento, o

Município respondeu com um expediente destinado a obter das instituições de crédito o montante necessário

para solver as suas dívidas, que não obteve pela via legal, porque não se mostrou disponível para ultrapassar o

impedimento que levou à recusa de visto pelo TC.

E tanto assim foi que, relativamente aos "Acordos de Pagamentos de 2008", celebrados na sequência da

aprovação do Plano de Pagamentos a celebrar com os 90 maiores credores do Município, os seis credores" que,

entre Maio e Junho de 2008 (termo do âmbito temporal abrangido pela presente auditoria), celebraram acordos

com o Munidpio, cederam, na totalidade, os seus créditos à mesma instituição de crédito - CGD - com a qual

tinha sido negociado o contrato de empréstimo para saneamento financeiro recusado.

Nestas circunstâncias, não pode, seriamente, afirmar-se que os acordos de pagamento configuram o meio

adequado pela autarquia para a resolução das suas dívidas a fornecedores.

Tal tese implicaria a desconsideração do carácter imperativo e restritivo da lei nesta matéria, consagrado nos

citados arts. 381! e seguintes da lei das Finanças Locais, ao qual o TC fez apelo aquando da recusa de visto ao

contrato de saneamento financeiro.

Nestes termos, o vício de violação de lei, que no caso consiste no desrespeito dos artigos 38.I!, em particular o

seu n.1! 12, e 40.9 da lei n.1! 2/2007, de 15 de Janeiro (lei das Finanças locais), é de imputar, em termos de

responsabilidade directa, àqueles que autorizaram a celebração dos planos de regularização em apreço.

A despesa ilegalmente assumida com os planos de regularização de 2004 a 2006, no montante global de

€63.071.759, foi autorizada pelos Vereadores do Pelouro das Finanças, Carlos Miguel Gomes Fernandes Fontão

de carvalho, no valor de €46.328.070 e Pedro Pinto, no valor de 06.743.689. A despesa assumida com os

acordos de pagamentos celebrados em 2008 (até 30.06), no montante global de 05.408.905, foi autorizada

pelos membros da CML identificados no Anexo 2.

As situações descritas indiciam a prática de actos paSSIveiS de eventual responsabilidade financeira

sancionatória, nos termos da aI. bl do n.\! 1 do art. 65\! da lei n.\! 98/97, de 26.08.

8.2. Limites de Endi.....idamento

Este capítulo tem por objectivo analisar a capacidade de endividamento do Ml nos anos económicos de 2005.

2006 e 2007.

No âmbito das medidas de estabilidade orçamental previstas na lei de Enquadramento Orçamental, os [imites ao

endividamento previstos no art.1! 249 da lei n.9 42/98 passaram a ser anualmente articulados com as leis do

Orçamento de Estado, tal como exposto no ponto 3, relativo ao enquadramento legal.

li! No entanto, de acordo com informação da CMl. atê ZO de Outubro de 2008, haviam já sido celebrados 41 acordos de pagamento
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Assim, para os anos de 2005 e 2006, os valores de referência são os seguintes~

E "

j

Llmlle mediU E' lonlJl pr1lZ0

2005

2006

62.736.592

62.736.592

~~deIn~lmento

<loanon1,',
128.637.610 (1)

117.)S1.78~1

6.273.659

6.273.659

7.8"2.074

7.842.074

12.863.761

17.7l5.179

A partir de 2007, com 11 publicação da nov/I lei das Finanças Locais e da Lei do Orçamento de Estado para esse

ano, os critérios de apuramento dos limites ao endividamento (liquido e de recurso ao crédito) foram alterados

(vide ponto 3, relativo ao enquadramento legal), pelo que os valores de referência para 2007 são os seguintes:

--Receitas munlólls

o oto lOO,

192.617.lI89

)f dll ~Ier

UMITES OE ENDIVIDAMENTO

~éstlmosIMI>CA

2. Oefr.m<ll (~

3. Partldp.,ção no FEF ..FSM (II)

4. P.rtidp;lção n<ll pMcel<ll fill<ll do IRS (b)

n.989.9IS

102.346.402

12.281.5n

81.223.509

]6.966.517

22.6]].245

ClI'lO Prazo
(6) J( 10'6

)).]44.116

WdioJLongo Pra:zo
(6) J( r~

333.441.160

Endvid<llmento
liquido

(6)]i 125\

416.801.450

5. P<lIrticip;!lçio nos result<lldos das
entldildes do 5EL (e) o

]]].441.160

Apurados os limites legais, proceder-se-á à análise da capacidade legal de endividamento do Ml:

8.2 1 Endividamento de curto prazo

Os empréstimos de curto prazo são contraídos para acorrer a dificuldades de tesouraria e têm um prazo de

maturidade até 1 ano. Em 2005 e 2006, para o respectivo limite concorrem igualmente os empréstimos de curto

prazo contraidos pelas empresas públicas municipais, nos termos do art. 24!!, n.!! 5, da lei n.!! 42/98 e, após esta

data concorrem ainda os empréstimos contraidos pelas entidades que integram o 5El, na proporção da

participação do município no seu capital, em caso de incumprimento das regras de equilíbrio de contas, nos

termos do disposto no art. 311! da lei n.!! 53-F/2006.
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De acordo com as demonstrações financeiras do ML, a autarquia não procedeu à contracção de qualquer

emprêstimo de curto prazo nos exercicios de 200S, 2006 e 2007.

De harmonia com a circularização efectuada ao SEl do Ml e os elementos recolhidos no âmbito da Auditoria às

entidades do Sector Empresarial local do Municipio de Lisboa, endividamento e remunerações dos órgãos

sociais, a EPUL, EMEl, EGEAC, AMBElIS e EMARlIS, detêm empréstimos de curto prazo e de conta-corrente

caucionada.

Porém, estes empréstimos não foram totalmente amortizados (€19.770.321 em 2005, €12.102.316, em 2006 e

€12.969.297 em 2(07) até 31 de Dezembro de cada um dos exercicios, pelo que os montantes em dívida serão

incluídos no calculo do limite dos empréstimos de médio e longo prazo·a.

8.2.2. Endividamento de médio e longo prazo

Considerando a globalidade dos empréstimos de médio e longo prazo do município, incluindo os empréstimos

contraidos pelas respectivas empresas municipais e associações de municipios41 e tendo presente as excepções

legalmente previstas, efectuaram-se os calculas da capacidade de endividamento, tendo em conta os encargos

anuais com amortizações e juros à data de 31.12.2005 e 31.12.2006, como decorre do quadro seguinte:

o o...
43.149.406 51.983.819

5.520.051 7.353.026

19.839.168 12.103.106

21.403.314 23.739.867

47.105.291 47.700.084

12.863.761 17.735.179

)66" "..

.,"

1, Amortização e juros do NL

2. Amortização e Juros de EM'"

3. Amortização e juros de emprestlmos de CISto prazo de EM nito amortizados "tê 31.12 (1)

4. Excepções do OE de 2005 e 200b'1

5. Montante relevante para a capacidade de endividamento (1+2+3-4)

Limite (l)

Taxa de utillzaçJo

00 Os empréSlimos de cono prazo devem ser amortludos na ger~nCli em que são cOlltfatados. dado que os prlnclplos da anualidade do
orçamento e da tlp.adade quantItatIva e qualitativa das despesas assIm o impÕem (dr. jurisprudência deste Tribunal no Acórdilio
25/1997, de 20.02 e Memorando do SATAPOCAL sobre -EndIvidamento AutárquICO"). E5le entendImento foi posteriormente cons.agrado
em termos legais no art. 399, n.9 4, da lei n,9 2/2007.

., Aft.l99, n.·l. da lei n.9 55,8/2004, de 30,12, Art. 339, n. 1, da lei n.9SD-A/2005, de 30.12 e arls. 249 e329 da lfl.

4) Embora o exerdcio de 2005 já tenha sido objecto de análise por este Tribunal, que através do RelatórIO de Veflficação de Contas n.9
02/09, aprovado em sessão de 21 Secção, de 12.03, recusou a homololação da conta, procedeu·se no âmbito da presente audnorla ao
ajustamento do cllculo do endividamento por se terem detectado SItuações ao flivel do sector Empresarial local que filio tinham sido
contempladas aflteriormente.

.. An. 199, n.os 6, 7, 8 e 9 da lei n.9 55·8/2004, de 30.12, aft. 339, n.os 7, 8 e 9, da lei n.9 6Q..A/2005, de 30.12 e arlS. 249 e 329 da lFL
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Conclui-se, assim, que o Ml ultrapassou o limite legalmente estabelecido para os empréstimos de médio e longo

prazo, em 266% e 169%, em 200S e 2006, respectivamente, o que corresponde a um valor em excesso de

€34.241.S30 e (29.964.905.

Refira-se ainda que o municipio, per si, excedeu em 124% e 110% a sua capacidade de endividamento'" nos

exercidos de 2005 e 2006.

Relativamente a 2007, tal como referido, o limite geral dos empréstimos deixou de ser determinado em função

do valor do serviço da divida, passando a ser aferido em função do valor do capital em dívida dos empréstimos

de médio e longo prazo no final do ano (stock da dívida), bem como dos empréstimos de curto prazo e aberturas

de crédito, no montante não amortizado até 31.12 do mesmo ano.

o quadro seguinte ilustra o respectivo apuramento:

(lo, Ilpr -filOS médio e longo prazo 20

1. H<lntante em diYlda a 31.12 00 ML

2. Io'ontante em divida a 31. 12 00 SEL l'l

). H<lntante não amortizado atê )1.12 de e/lllrêsUmos de c/prazo do SEl (II

4. Elccepções do OE/2007"

5. Montante relevante para a capacidade de endividamento (1 +2+ 3-<4)

LimiteOI

Taxa de utillzaçio

447.621.456

32.226.023

12.969.297

224.601.367

268.215.<409

)33.4<41.160

.""

Considerando o montante global dos empréstimos a 31.12.2007 verifica-se que a taxa de utilização do

endividamento a médio e longo prazo foi de 80%.

Saliente-se, porém, que a diminuição de 269% para 80% da capacidade de endividamento, de 2006 para 2007,

não se deveu à amortização do passivo de médio e longo prazo, uma vez que o stock da divida se manteve

praticamente inalterado (com excepção do montante das amortizações previstas para o próprio anol~(;, mas às

alterações que a nova lei das Finanças Locais introduziu nas fórmulas de cálculo da capacidade de

endividamento.

.. Para o apuramento da capaCidade de endivodamento exclUSiva do ML fOlam retirados os monUntes relatlvos.h empresas municipaiS.
Para o efeito, o monunte relevante para a capacidade de endIVIdamento ê €21.8S2.7S6, em 200S e €29.S33.390, em 2006 e os
respectivos limites são €9.7S4.361 e €14.091.978, correspondente a 10% das despesas de investimento do ML.

•• Art. 339, n.9 S, 6 e 7, da Lei n.9 S3-A/2006, de 29.12 e arts. 399 e 619 da Lei n.9 2/2007 de lS.01.

.. De acordo com os mapas 8.3.6.1' ·Empréstlmos~(490.173.341 em 31.12.2006 e 447.621.456 em 31.12.2007)
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8.2.3. Endividamento liquido

o endividamento liquido municipal resulta da diferença entre:

a soma dos passivos financeiros, qualquer que seja a sua forma, incluindo nomeadamente os empréstimos

contraídos, os contratos de locação financeira e as dívidas a fornecedores; e

a soma dos activos financeiros, nomeadamente o saldo de caixa, os depósitos em instituições financeiras e

as aplicações de tesouraria.

Este conceito foi adoptado pela lei do Orçamento de Estado para 2005 e 2006.1, que veio impor que o

endividamento liquido de cada munidpio não podia exceder em 31.12 o existente na mesma data do ano

anterior, acrescido do valor que couber ao municlpio no procedimento de rateio e diminuído do valor das

amortizações de empréstimos que tenha de efectuar durante o próprio ano, com as devidas excepções.

Assim, o apuramento do limite legal de endividamento liquido, para os exercídos de 2005 e 2006, é o seguinte:

'" rt1l nl( hQUl d ML lO (li

1. Endividamento Liquido (tI em ]1.12 do ano n·1

2. Rateio no ano n al

]. Amortizações relevantes no ano n Ol

'I. Limite de endividamento líquido do ano n {1+2·3}

Endividamento Liquido (tI no ano n

Taxa de utllizaçlo

200S 200.
380.171.535 507.562.569

O O

1-1.818.379 20.335.%6

365.35].156 0487.226.60]

507.562.569 508..49].899

138,~ 104,4"

Face ao exposto, constata-se que, em ambos os exercícios, o Ml não cumpriu o limite legalmente imposto, uma

vez que ultrapassou o endividamento liquido do ano anterior em 39% e 4%, o que corresponde a um excesso de

€142.209.413 e €21.2G7.29G, respectivamente. A diminuição da taxa de utilização da capacidade de

endividamento líquido não se deve a uma diminuição do endividamento liquido em 2ooG, pois o mesmo

aumentou €931.330, mas à alteração do limite, que passou de €3G5.353.15G para €487.226.603.

A lei n!! 2/2007 de 15.01, introduziu uma nova fórmula de cálculo do limite do endividamento IIquido48, de

acordo com a qual o montante total de endividamento liquido de cada município, em 31 de Dezembro de cada

ano, não pode exceder 125% da receita referida no n.!! 1 do art. 37!! (vide quadro n!! 20).

De acordo com o mesmo diploma legal, o endividamento líquido total de cada município inclui o endividamento

liquido das associações de municípios49 e das entidades que integram o SEl, em caso de incumprimento das

regras de equilíbrio das contas previstas no RJSEL, proporcional à participação do município no seu capital social.

" Cfr. 'lIt.19V. n."4 e 5da Lei n.v 55·8/2004, de 30.12. ano 33V. n." Se 6 da lei n.1 6O-A/200S, de 30.12 .

•• IntrodUZIda pela nova LH. noseu art. 39v e pelo OE par" 2007, no ar!. 331.

•, N~o se incluiu a A»ociaç~o Nacional de Municlpios dado que o peso do ML é de "penas 0,36% na totalidade dos mumcípios.
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Para o efeito, releva o endividamento líquido da Área Metropolitana de Lisboa, e das empresas municipais:

AMBEUS, EGEAC, EMARlIS, GEBAlIS, SRU - Baixa Pombalina, SRU - Ckidental e SRU • Oriental.

Apresentando-se em síntese o endividamento liquido total do município para 2007, como segue (dr. Anexo 9):

DeKl1çlo

m!nlo .101 Ml

Endividamento Lfquido Total (art. 36G
, n." 2 da NlFl)

(CML· AML· fmpresos do SEtl

Limite de endividamento liquido III

Tua de utillzaçJo

559.226.238(11 (699.8651 l).6'7.80"(~) 592.' ..... 177

416.801.-450

1-42,06"

De acordo com os valores supra apresentados, conclui·se que o limite de endividamento liquido total do Ml, em

2007, foi ultrapassado em 42%, o que corresponde a (175.342.727. saliente-se que o municipio concorre, per sí,

para o endividamento líquido total na proporção de 94%, ou seja, com (559.226.238, o que bastaria para

ultrapassar o referido limite em 34%.

Relativamente a 2006, verificou-se que o limite de endividamento líquido foi ultrapassado em 4%. Porém, esta

variação não pode ser objecto de comparação, dadas as alterações legislativas introduzidas em 2007, com a

publicação da nova lei das Finanças locais.

Saliente-se que esta situação não era desconhecida dos membros da CML dado que, ao longo do triénio, foi

objecto de relatórios de execução financeira, regularmente remetidos ao executivo, dando conta da necessidade

de adoptar medidas correctivas de contenção da despesa face ao desequilíbrio de contas da autarquia~.

Em sede de contraditório, o Presidente do actual executivo e demais subscritores, vieram referir que ''(... ) no

anexo 9 (..)" foi "(.. ) Incluido todo o endividamento do sector Empresorial Local independentemente do

cumprimento dos regras previsionais no artigo 31.e do Regime Jurídico do Sector Empresarial local fRiSEL) (...1"

Porém, tal não corresponde à verdade, pois, em conformidade com a nova lFl, para efeitos do cálculo do

endividamento total do Município de Lisboa foi apenas considerado o endividamento líquido das entidades que

integram o SEl que, em 2007, incorreram em incumprimento das regras de equilíbrio das contas previstas no

RJSEls1. Por este motivo, foram excluidas deste cálculo a EPUle a EMEl.

Concretamente, nos casos da EGEAC, SRU Oriental e SRU Baixa Pombalina, atendendo a que o montante das

verbas a transferir pela autarquia para a respectiva cobertura de prejuízos foi apenas parcialmente transferido,

não se considerou verificada a reposição do equilíbrio de exploração das empresas, pelo que foi considerado o

!lO Vide wRelatóno de exec:uç.llo fioance;faM elaborados pelo OEPF da CMllVol XIV, do dOSSler c:orreole).
II Vide Anexos8e9.
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respectivo endividamento liquido para efeitos do cálculo do montante de endividamento líquido total do

Município.

Relativamente à Gebalis, SRU Ocidental, Emarlis e Ambelis, não foram efectuadas quaisquer transferências pela

autarquia, não tendo, assim, dado cumprimento ao preceituado no n2 2 do art 312 do RJSEL, pelo que também

foram considerados os respectivos montantes de endividamento liquido.

Acresce que, no apuramento do endividamento líquido do ML não foram considerados os créditos sobre serviços

municipalizados e entidades que integrem o SEL, de acordo com o estipulado no art. 362, n.!! 3 da LFL (no

montante global de € 26.002.3831. Clarifica-se que nesta rubrica foram incluídas as dividas de todas as empresas

do SEl ao ML, independentemente de cumprirem as regras previstas no art. 31!! do RJSEl.

A propósito do apuramento do endividamento liquido do Município, os responsáveis anteriormente identificados

alegam que "(.. ) por Despacho Conjunto de 6 de Agosto de 2008, do Ministro do Estado e dos Finanças e do

Secretario de Estado da Administração Local (...) concluiu-se que o ML reduziu o seu endividamento líquido em

(67.946.508, o que corresponde a uma redução percentual de 100%. Por isso se afirmo categoricamente no

referido despacho que "apas o apuramento do endividamento liquido relativa o 1007" se verifico que o ML

eliminou o totalidade do excesso de endividamento"

"(..1 Nõo se compreende que o relato de auditoria venho considerorque o /imite de endiVidamento liqUido total

do Municlpio de Lisboa. em 2007, foi ultrapossado em 42%; pois se os entidades competentes pora o efeito

entendem que, em 2007, o ML "eliminou o totalidade do excesso de endividamento", tonto assim que

determinaram o devolução do montante de € 349.296 dos transferências do Orçamento do Estado poro 1008 e a

suspensão do redução as transferências do Orçamento do Estado poro 2007 (...1"

No apuramento do endividamento líquido do Município de Lisboa (Anexo 9) foram contemplados os valores

líquidos de provisões, na medida em que estes são os que melhor reflectem a utilização da capacidade de

endividamento da autarquia, salvaguardando o principio da prudência, no sentido de limitar o endividamento à

sua real capacidade financeira.

Assim, e não obstante se reiterar a ultrapassagem do limite de endividamento liquido, não podem deixar de se

levar em consideração as alegações dos responsáveis em sede de contraditório, de acordo com as quais "os

entidades competentes pora o efeito, entendem que, em 2007, o ML eliminou o totaltdade do excesso de

endividamento, tanto assim que determinaram o devolução (. .) dos transferências do Orçamento do Estado

paro 2008 (..r, pelo que não estão reunidos os pressupostos que justifiquem um juízo de censura aos

responsáveis, o que se mostra susceptível de afastar o eventual apuramento de responsabilidades financeiras,
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9. RELAÇÕES FINANCEIRAS COMO SEL

9.1 Breve enquadramento

Desde a Lei n.q 79/77, de 25 de Outubro e, posteriormente, a lei o.e 100/84, de 23 de Março, que se previa a

criação de empresas municipais pelos municípios. Todavia, só com a Lei n.!! 58/98, de 18 de Agosto, foi

regulamentada a criação de empresas municipais, intermunicipais e regionais.

Este diploma, em conjugação com a lei n.!! 169/99, de 18 de setembro, com a redacção introduzida pela

lei n.!! S-A/2002, de 11 de Janeiro, veio permitir a utilização pelos municípios de diferentes formas de

organização jurídico-privada, designadamente a criação de empresas municipais ou a participação no capital

social de empresas privadas, na medida em que essas empresas tenham por objecto social a exploração de

actividades que prossigam fins de reconhecido interesse público e se contenham no âmbito das atribuições

municipais.

Com a aprovação da lei n.!! 53-F/200G, de 29.12, diploma que aprovou o Regime Jurídico do sector Empresarial

local (RJSEl), revogando a lei n.!! 58/98, foi acolhida uma nova noção de empresa que se identifica com a

sociedade comercial (permanecendo, contudo, a noção de empresa municipal da Lei n.1! 58/98 como Entidade

Empresarial local regulada no capítulo VII da nova lei), à semelhança do sucedido no Regime Jurídico do Sector

Empresarial do Estado (RJSEE) estabelecido pelo Dec.-lei n.!! 558/99, de 17/12.

Pretendeu-se, deste modo, sujeitar todas as empresas sob controlo e domínio dos municípios e de outras

entidades públicas municipais a um regime comum, obedecendo a regras de transparência, de imparcialidade e

de concorrência, em especial, nas relações financeiras entre as diversas entidades participantes, na atribuição de

contribuições financeiras às empresas participadas e na consolidação financeira.

9.2 Sector Empresarial do Município de Lisboa

Ao termo do período analisado pela presente auditoria, o 5El~l do Municipio de Lisboa era constituído pelas

seguintes empresas:

'1 Na acepção do artigo 311 da leI n.1I 53-F/2006, o SEt é ton~tltuído por -empresas municipais, intermunicipalS e metropohtanas, as
sociedades constituídas nos termos da lei comercial, nas quais os mumdpios aSSoOações de municípios e ~,eas metropolitana~ de Lisboa
e Porto, respectivamente, po~sam exercer, de forma directa ou indirecta, uma influenCia dominante em V1rtude~ (... ) da deten~o da
maioria do capital ati dos direitos de voto; do direito de de~iRnar ou de$litulr a maiona dos membfo~ do órgllo de admini~traçlloou de
fiscalização. "SlIo também empresa~ municipais. intermunicipals, e metropolitanas as entidades de naturela emplesarlal reguladas no
capitulo VII da presente lei."



sector empresarial do ML

11''''

"

-
I' ••

100% {;::\
~

Q
.... .......

Até 31.12.2008, os respectivos estatutos não haviam sido adequados ao novo regime jurídico do sector

empresariallocaJ, aprovado pela citada lei n."! 53-F/200G, não tendo, assim, o Município dado cumprimento ao

disposto no seu art. 48!2 ~].

Por deliberação tomada em, sessão da CML, de 7.01.2009, publicada no Boletim Municipal n.!! 777, de 8.01, os

estatutos das empresas Lisboa OCidental Sociedade de Reabilitação Urbana, GEBAlIS, EMEl e EGEAC foram

adaptados ao referido RJSEL

Relativamente à EPUl, e sobre a necessidade de adequar os seus estatutos ao disposto no art. 42!! da lei

n.!! 58/98, disposição legal que determinava a obrigação de adequação dos estatutos das empresas municipais

no prazo legal concedido para o efeito, o Tribunal de Contas pronunciou-se, no Relatório de Auditoria n.!! 05/07,

da 2.! secção, de 25.01.2007 (parágrafo 209 do Relatório), recomendando ao Ml que, não tendo cumprido o

disposto na lei n.!! 58/98 no prazo legal, e porque já se consideravam derrogadas as estipulações estatutárias

contrárias à disciplina introduzida por essa lei, deveria proceder à adaptação dos estatutos, dando cumprimento

ao disposto na lei n.5! 53-F/2006.

11 De acordo com os n.·'1 e 2 do art. 48' do RJSn, "no prazo máxImo de dOIS anos a contar da data da publicação. as empresas municipais e
intermunicipais já constituídas devem adequar os ~us estatutos ao dIsposto na presente lei~, pre\lalecendo a lei (... ) "sobre os estatutos
das entidades referidas no número anterior que. decnr/ldo o pram ar menCionado. não tenham Sldo revistos e adaptados."
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9.3. Sistema de controlo interno

J
o acompanhamento das relações financeiras estabelecidas entre o Município de Lisboa e as empresas por si

detidas evidenciou lacunas, quer pela ausência de orientações destinadas a alinhar a gestão das empresas com

os objectivos do munidpio~· quer, ainda, pela inexistência de procedimentos de controlo interno de

fiscalizaçãos~,expressas em algumas fragilidades e pontos fracos, designadamente:

inexistência de procedimentos de controlo (monitorização) sobre as actividades desenvolvidas pelas

empresas, nomeadamente as que foram contratualizadas por via da celebração de contratos-programa,

contratos de gestão ou protocolosS6
;

inexistência de procedimentos de circularização, com reflexos na divergência de valores em divida da

autarquia para com as empresas~7;

eKistência nas empresas de planos de actividades e de investimento que são eKecutados sem prévia

aprovação pelo municipio;

inexistência de procedimentos de prestação de informação pelas empresas â autarquia, quer no domínio

financeiro quer da actividade prosseguida, limitando, assim, o seu acompanhamento.

9.4 Transferências para o SEL

De acordo com os dados constantes das contas-correntes da autarquia com o sector empresarial do município de

Lisboa, no periodo entre 01.01.2005 e 30.06.2008, o montante global de transferências para as empresas

ascendeu a (56.961.710, repartidos do seguinte modo:

6.446713
,,~

2118743

'"

264S8.060

"..

21.818.194

"'"
• Aumentos di capital. cobertum

de preju(zos e suprmlfltos

• COr'llnlto-Prognma

Tr/lnlõlerêndas si COntrato­
Pl'llgrama

OullOli PagarT1llr'llos

~ Re5posta ao questIonário óo levantamento e avalia~ão do SCI da autarquia para a área,

S! Cfr. capitulo 4.

Si Respostas ao questionário do levantamento e avalla~ão do SCI, bem como as respostas 11 requisição n.V 12. pontos 1,1.2, 1.3, 1.4,1.5, 1.6,
1.7, 1.Se requisição n.v 14 ponto 4.

s/ Ctr. elementos recolhidos da drcutarjza~ãoh empresas municipais e dados facultados pelo OEPF da CML.
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As transferências financeiras efectuadas para as empresas ao abrigo de contratos-programa constituem a maior

percentagem do total das transferências (47%1. e destinaram-se ao desenvolvimento de acções constantes dos

respectivos planos de actividades e investimentos:

ContnllO$1"'"OW'1TY cel"ackl5
--------- -------- ----

"""1004 z005 2006 2007 j)O 061 TohI

EGE.O< 13.834.827 10.389.682 O O O 24.224.509 18.7b6.974 111

Ernarlls O O O O O O O

EMEl O 2.481.155 2.911.10'5 O O 5.392.860 1. 19U186

"UL O O O O O O O

Geballs 1.000.o:xJ 5.000.o:xJ O O O b.OOO.o:xJ 5.000.o:xJ

SRU BP O O O O O O O

SRU Oriental O O O O O O O

SRU
O 2.bOO.o:xJ O O O 2.bOO.OOJ 1.5OO.o:xJ

O:idenlal

Totlll 14.834.827 20.471.437 2.911.105 O O 38.217.3b9 26.458.060

I I. , I.

O

O

4.201.773

O

1.000.00J

O

O

1.100.000

6.301.77]

Pela análise do mapa dos contratos-programa celebrados pelo Ml que originaram pagamentos no perfodo em

análise, constatou-se que a autarquia mantinha, até 30.0G.2008, um elevado montante de dívidas ás empresas

(cerca de 1G% do montante global contratado), algumas destas com bastante antiguidade, o que evidencia

dificuldades de cumprimento das obrigações assumidas.

A análise substantiva dos contratos-programa foi feita ao abrigo dos normativos vigentes á data da respectiva

celebração, em especial, a lei n.~ 58/98, bem como o Dec.-lei n.l! 558/99, de 17.12 (regime jurídico do sector

empresarial do Estado) e o Código das Sociedades Comerciais, aplicáveis subsidiariamente.

Nos termos do art. 31~ da citada Lei n.2 58/98, os municípios sempre que pretendam que as empresas prossigam

objectivos sectoriais, realizem investimentos de rendibilidade não demonstrada ou adoptem preços sociais,

poderão, mediante a celebração de contratos-programa, conceder subsídios e indemnizações compensatórias

como contrapartida pelas obrigações assumidas, os quais fixarão os deveres e os direitos assumidos por cada um

dos contraentes, designadamente, as metas e os objectivos programados e o fundamento dos montantes

públicos a transferir, em observância às regras nacionais e comunitárias sobre auxilias de Estado.

Todavia, constatou-se que, na generalidade dos contratos, não foi possivel apurar, para efeitos do n.2 1 do citado

preceito legal, o fim a que se destinavam as verbas contratualizadas com as empresas municipais, dado que os

mesmos são omissos quanto ao mesmo. Com efeito, estes não se encontram suficientemente fundamentados no

sentido de demonstrar os fins visados, os ganhos de qualidade, a racionalidade económica e a necessidade da

contribuição pública.
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o contrato-programa constituiu, assim, uma mera formalidade destinada a suportar a realização de actividades

municipais que não foram objecto de adequada concretização, ao arrepio das exigências preconizadas nesta

matéria pelo citado art. 312, reforçadas pela actual lei n.!! 53-Fj2006 e das recomendações formuladas pelo

Tribunal de Contas no tocante a transparência das relações financeiras entre entidades públicas e as empresas

por si detidasS8
.

aumentos de capital, suprimentos e cobertura de prejuízos

A segunda componente {38%) de maior expressão foi a de aumentos de capital, suprimentos e cobertura de

prejuízos, conforme se apresenta de seguida:

Aumento de capital EMEL 8.289.765 O O O 8.289.765

EGEAC O O O 8.665.817 8.665.817

SRUBP SOO.<XXJ 1.000.000 O O 1. 5OO.CXXI

SuprimenlOS SRU Ocidental 1.CXXI.()OOI'1 O O O 1.000.CXXI

SRU Orientai l.500.CXXI O O O 1.500.CXXI

Cobertura de EMARUS O O 600.00 O 600.000
preju\loS SRU Oriental O O O 322.612 322.612

Total 11.289.766 1.000.000 600.000 8.988.429 21.878.194

De acordo com os dados facultados pejo Ml, estes montantes decorreram de um aumento de capital da EMEl

(no valor de (8.289.765) resultante da conversão de créditos do município sobre a empresa referentes a receitas

de exploração dos espaços de estacionamentoS9 e, ainda, de entradas para reforço do capital da EGEAC,

realizadas com fundamento na a!. c) do n.!! 3 do art. 35!! do CSCGO (no valor de (8.665.817), que tiveram por

finalidade repor a perda de mais de metade dos capitais próprios da empresa.

SI Vide neste sentido. as observações constantes dos relatórios de auditoria n.9 6j20CJ6 • -Auditoria à EDUCA. EM~, n.9 11/2008. -Audltona
Financeila ao Munidpio de Vila Real~ e n.9 32/2008 - ~Auditoria de Seguimento ao Sector Empresarial do Estado e Práticas de Bom
Governo~, todos da 2.1 Secção.

Deliberação n.9 968!CM/2004, de 09.12.

50 Decorre do art. 359 do esc. sob a epígrafe Perda de metode do copito/ que: N.lI 1: Resultando dos contos de eKerc(cio ou de contos
intercalares, tal como elaborados p€/o órgõo de admml5troçêio, que metade do seu COpItO/51! encontro perdido, ou Ilo\ll!ndo em qualquer
momento fundados razões poro admitir que euo perda se \ll!rifico, devem 05 gestores convocor de imediato o onembleio·gerol ou os
odmini5trodores requerer prontamente o convocaçõo do mesmo, o fim de nela se informar os SÓCIOS do situação e de estes tomarem 05

medidosjulgodo5 convemenre5; N.9 2: Considera-51! estar perdido metade do COpitOl5OClal quondo o COpitO/ própno do sociedode for
iguo/ ou inferior o metode do copitol 5ocio/; N.9 3: Do oviro cCJn>'OCotório do ossemblelo·gerol constarão, pelo menos, 05 seguintes
assuntos pora deliberação dos sócios: aI. a) o dissolução do SOCIedade; aI. bJ o redução do capital sociol poro montante não inferior 00
capital próprio do sociedade, com respeito, 51! for coso disso, do disposto no n.' 1 do orf. 9611; ai. c) o reoliloÇlJo pelos sckios de enrrodos
de cOpltol poro reforço do copit%~~
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Foram tambem realizadas transferências para as SRU no valor global de (4.000.000, concedidas a título de

suprimentos realizados ao abrigo dos arts. 2432 e 2452 do Código das Sociedades Comerciais61 e transferências

para cobertura de prejuízos, no valor de (922.612, concedidas nos termos do n.2 2 do art. 312 da Lei

n.2 53·F/2006, que determina a obrigatoriedade de realização de uma transferência financeira a cargo da

autarquia na proporção da respectiva participação social caso o resultado anual operacional acrescido dos

encargos financeiros das empresas do 5EL seja negativo.

outros pagamentos

A analise das transferências para as empresas do SEl do município incidiu, ainda, sobre outros pagamentos, cujo

montante global ascendeu a (6.446.713 (11%) no periodo em analise:

EPUL

AMBEUS

EMEL

EGEAC

TOTAL

2.258.713

1.367.192

o

4.510

480.056

1.175.989

502.819

1.052

383.449

80.0c0

o

150.430

42. 142

o

o

303

3.1/>4.360

2.623.180

502.819

156.294

6.446.713

Trata·se de pagamentos ii EPUL de rendas pela utilização de edificios por serviços da CML, consumos de agua,

electricidade62 e pagamento de pessoal requisitad06J, bem como pagamentos ii EGEAC pela utilização de um

auditório e, ainda, ii EMEl pela assinatura de um protocolo de cooperação na area rodovia ria e de pagamentos

decorrentes de acordos de reconhecimento de dividas do município às empresas por incumprimento de

contratos·programa celebrados com a EPUlu e a EMEl6~, em exercícios anteriores a 2005.

Foram ainda analisados os montantes transferidos para a AMBElIS, que respeitam ao pagamento de 14

contratos de prestação de serviços, conforme quadro infra:

.. Proposta n.1I 97/2005 (UM - SRU Ocidental); proposta n.1I 472/2005 (U.5M . SRU OrientaI) e proposta n.1I 586{2oo5 e 446/2006
(€SOO.OOO e (1M, respectlvamenle - SIlU Baixa Pombalina).

~ Relativos a con!oUmos efectuados em edifícios propriedade da EPUt que se encontram a ser utilizados por serVIços da CML, de acordo com
resposta dos ServIÇOS ao ponto 3 da requlsOç.10 n.1I 12.

U Cujo venCImento est.i a ser incorrectamente processado pela EPUL que faetl,lla posteriormente ã CML o valor correspondente h
remunerações do pessoal reql,llsltado pela dmara.

.. Vide deliberação n.1I 86/CM/2004 que aprovol,l a transferência para a EPUL de I,lma verba atflbuida pela empresa CIN à aUlalquia no
âmbito do subprojeeto "8airro HistóriCO a Cores - Alfama"; e deliberação n.1I 19/CM/2005. pelo ql,lal foi aprovada a regularização de
montantes em divIda à empresa decorrentes de antel/ores deliberações da CML.

.. Deliberação n.1I 4/CM/2ooS, no montante global de €l2.999.859.
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Organização de evento - participação da CML no MIPIM "Mercado 357.(0) 12.01.2005 Edll<lrda Napoleão
Imernacional de ProfissionaIS do Imobiliário' (2005)
Organização de eVênto - participação da CML na SIMA "Salão 300.(00 21.04.2005 Edl>1lrda Nap:>leãoImobIliário de Paris' {200S}

Cedêrda dos dlreilos de aulor da reY1sta "LJ(f Li$boa futura" 89.250 08.02.2005 José Menezes e Telesl

Organlzaçâo da II Conferência InternacIonal "LIsboa CIdade
70.0Xl 07.04.2005 Edl.l1lrd<l NapoleãoCompetItiva"

Or~ntzaçâodo evento "Dia Europeu do EmpreendedOf",
Manutenção do site _w.llsboaoçtiva.pl e partldpação no 200.(XXI 07.04.2005 Eduarda Napoleão
WaterfrontExpo 2005
Organização de evento· Partlclpação ro "Barcelona Meetlng Polnt H

350.9421 30.09.2005
António Carmona

12(05) Rodrig~

Organização de evento - participação da CML no MIPIM "Mercado 363.lXXJ 20.02.2006 Gabriela Seara
InternaCIOnal de Prolissionais do Imoblhário" (2006)
Organização de evento - partICipação da CML na SIMA "Salão

J63.00:J 22.02.2006 Gabriela Seara
Imobiliário de Paris' (2006)
Organização de evento - PartIcipação ro "Barcelona Meetios PoLnt"

339.999 28.09.2006
Carlos fonlão de

(2006) Carvalho

Organização do evento "L1sboa WaterfrontExpo 2006" 44.286 10.10.2006
Carlos fontão de

Carvalho
Realização de e~tudopara o desenvolvimento do projecto "Lbboa

15.125 7.12.2006
Carlos Fontão de

FUm Commls.o;ion" Carvalho

Orsanlzação do evento "Usboa Waterfrontúqx) 200r 25.530 13.12.2006
Carlos fonlão de

Carvalho
Organização do evento ''50 evento IntenlaClonal da Corenet Global

25.047 17.08.2006
Carlos fontão de

Lisboa" Carvalho
Or!liInlzação do evento· parUc'4>ação da CML no MlPIM "Mercado

80.00J 19.01.2007
AIltónio Carmona

Internacional de Profls~lonal~do Imoolltãrio" (2007) Rodrl8~

Tol..1 2.623.180

Trata-se, atento o objecto dos respectivos contratos, da prestação de serviços relacionados com organização de

eventos que tiveram a cidade de Lisboa como objecto promocional, que foram adjudicados por ajuste directo

com fundamento na aptidão técnica do prestador, sem que, todavia, se encontre comprovado e fundamentado

que outro prestador não poderia ter igualmente desempenhado aquelas funções de forma mais vantajosa para a

autarquia.

Com efeito, excepto quanto ao contrato de aquisição dos direitos de autor da revista "lXF Lisboa Futura",

indevidamente qualificado de prestação de serviços, todos os demais, pela analise do respectivo clausulado, não

revelam a exigência de características específicas para a sua realização, pelo que, face ao valor dos contratos,

deveriam ter sido precedidos dos procedimentos de consulta ao mercado legalmente exigíveis (conforme os arts.

102, 78!!, 80!! e 81!! do Dec.-lei n.!! 197/99, de 8.06, em vigor à data da respectiva adjudicação)6f>.

fi ~ acordo com aquele~ artigos. os procedimentos legaiS exigidos seriam o concur!>o público (valor superior a 025.(00), o procedimento
por prévia negociação (valor inferior a €125.000 e superior a (50.000) e o de consulta prévia a c,nco (valo. Infenor a (50.000) ou a três
(valor Inferior a a5.DOO) prestadores de serviços.

Sallenta·se, todavia, que por força da akeraçio das regras da contratação púb!ic.a, estabeleCIdas pelo Oec.· lei n.018/2008. de 29.01,
que aprovou o Código da Contratação Pública, foram fixadas novas regras de escolha do procedimento em função do valor do contrato,
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Em sede de contraditório, o vereador Carlos Fontão de Carvalho e o anterior Presidente da CML, António

Carmona Rodrigues, vêm alegar o seguinte:

"A AMBEU5 foi constituida no inicio dos anos 90, resultante de uma porceria entre o Cómaro Municipal de Lisboa

e um conjunto de entidades privados (...), com o objectivo de contnbuir poro o modemização do base económICo

de Lisboa (. .. )".

"Embora constituido sob a formo de sociedade anÓnimo, coube sempre 00 Municipio de Lisboo. não só o

designaçõo do maioria dos membros do Conselho de Administração, como foi o Municfpio de Lisboa que assumiu

o direcçõo, supervisõo, monitorizoçõo e base de financiamento das suas actividades. À luz dos defmições de

empresas do grupo e pelo influência significativa e decisivo exercido pelo CML, o AMBEU5, deveria ser

considerada como integrante do 5ector Empresorial do Municfpio de Lisboa, nõo fazendo sentido, neste coso, as

observações do Tribunal de Contos.

'l ..) As razões que estiveram na base desta transferência de responsabilidades, prendiam-se nõo só com as

fortes ligações existentes entre a CML e a AMBELl5, como o necessidade de obter evidentes sinergias, na

relacionamento com os parceiros pflvados presentes no AMBELI5 e por fim na divisõo dos custos de participaçõo

com os sócios da AMBEL/5 que normalmente particlpovom nos eventos internacionais.

Por todas estes motivos não me parece razoóvel que, o CML fosse contrator estes serviços a uma entidade

terceira, nem me parece passiveI o existência de uma qualquer entidade que reiJna os requisitos da AMBELl5

nesta moteria, pelo que os orgumentos invocados no (... )" relato de auditoria "(..1a este respeito corecem de

fundamento. "

Em primeiro lugar a AMBElIS era, efeçtivamente, uma empresa integrada no sector empresarial local, em

segundo lugar, em nenhum momento se questionou a aptidão da AMBELlS para prestar, em condições

satisfatórias, os serviços contratados pelo Município.

Contudo, tal não significa, que a AMBELlS se encontre excluída das regras da contratação pública'7 e que a

empresa se tenha apresentado como a única em condições de prestar os serviços em causa. Com efeito, constitui

jurisprudência uniforme deste Tribunal, que o reçurso ao ajuste directo com fundamento na aptidão técnica do

prestador· aI. dI do n.~ 1 do art. 86~ do Dec·lei n.!! 197/99, de 8.06· só pode ter lugar nas situações em que os

serviços apresentem uma espeçificidade técnica que justifiquem que apenas possam ser exercidos por um

"fornecedor determinado"".

Em face do exposto, conclui-se, assim, que preterição dos procedimentos legalmente aplicáveis em função do

valor, determina a ilegalidade da respectiva despesa, por violação dos citados preceitos legais e do disposto no

ponto 2.3.4.2, aI. dI, do POCAl, sendo paSSiveI de eventual responsabilidade financeira sancionatória nos termos

da ai. b) do n.!! 1 do art 65!! da Lei n.!! 98/97.

tendo sido lixado, de acordo com o disposto na ,11. aJ do n,V 1 do art, 20V do referido Código, o montante m.blmo de €75.000 ~ra a
escolha do ajuste directo nos contratos de prestação de serviços.

11 Com efeito, e de acordo com a jUrlsprudênda firmada no Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (Acórdãos Teck<!l, de 19.11.1999,
e Sladt Halle, de 11.01.2005), actualmente acolhida no art. 5v, n,v 2, do Oec.·Lei n.v 18/2008. a mera presença de um sócio privado na
configuração do capital social da entidade adjudlCêltária l!, por SI SÓ. fundamento bastante ~ra que a relação contralual não possa ser
qualificada como in house, devendo por isso, a entidade adjudic.lnte observar os procedimentos de matriz prl!·contratllal aplluveis ti
formação dos contratos.

.. Vd, entre outros, o Acórdão n.V 199/05, de 30 de Novembro, proferido em Subsecção da 11 Secção, mantido pelo Acórdão n.V 6/06, de 1
de fevereiro, proferido em Plenário da 11 Secção, que julgou improcedente o recurso n.V 1/06.
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o vício de violação de lei, resultante da preterição das formalidades legalmente exigidas, incide sobre o acto de

assunção da despesa, pelo que ii infracção financeira ocorrida naquela fase é de imputar, em termos de

responsabilidade directa, àqueles que autorizaram ii respectiva despesa.

A despesa, no montante global de (2.533.93069
, foi autorizada pelo Presidente da CML, à data, António carmona

Rodrigues, no valor de (430.942, pelo Vice-presidente, â data, carlos Fontão de carvalho, no valor de (449.988,

e pelas Vereadoras, Eduarda Napoleão e Gabriela Seara, no valor de (927.000 e de 026.000, respectivamente.

Transferências sem contratos-programa

Para além das situações analisadas nos pontos anteriores, verificou-se ainda a existência de pagamentos âs

empresas destinados a comparticipar a realização de acções municipais que não foram objecto de

contratualização, cujo montante total ascendeu a €2.178.743 (4% do valor total das transferências):

EGEAC 1.000.0:::0 O O O 1.000.000

EMAR1I5 258.884 481.660 O O 740.544

EPUL 82.199 O O O 82. 199

AMBE1I5 O 360.000 O O 360.lXlO
TOTAL 2.118.743

As transferências em causa foram autorizadas pela CML nos seguintes termos:

i) Pagamento de indemnização compensatória à EGEAC, no valor de 0.000.000, pela realização de acções de

índole cultural (organização de eventos e eKposições) da CML (deliberação n.!l864-B/CM/2005);

li) Pagamento de subsidias de exploração â EMARlIS, no valor de (223.484 (deliberação n.2 953-C/CM/2oo4),

05.400 (deliberação n.!! 571/CM/200S) e (481.660 (deliberação n.!l 219-B/CM/2006j, destinados a assegurar a

realização de actividades compreendidas no plano de actividades da empresa;

iii) Pagamento de subsidio à EPUL, no valor de (82.199 (deliberação n.!! 676-A/CM/2005j, destinado a apoiar a

empresa pela realização de um estudo de mercado imobiliário e habitação, integrado no plano de actividades da

empresa;

iv) Pagamento de subsidio à AMBEUS, no valor de 060.000 (deliberação n.2 376/CM/Z006j, destinado a apoiar

actividades desenvolvidas pela empresa.

n Vd. Quad,o n_~ 27, com exclusão do valor de (89250. correspondenle ao cont,ato de aQursiç:!o dos direitos de autor da revista ·LKF
Lisboa Futura".
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Considerando que a lei n2 58/98, nos seus arts. 272 e 312, determinou que a concessão de comparticipações

financeiras, subsídios e dotações destinadas às empresas fossem subordinadas à celebração de contratos­

programa nos quais o Municipio e a empresa acordam as condições de realização de objectivos, exigencia, aliãs,

que foi reforçada pela actual lei n.2 53-F/200G, que veio concretizar e densificar estes pressupostos, em especial,

no seu art. 92, n,e 2 (viabilidade econômico-financeira e racionalidade econômico), conjugado com os ar15. 72

(principios de gestão), 132 (proibição de compensações), 202 (contratos de gestão) e 232 (contratos-programa),

conclui-se, assim, que as transferências financeiras concedidas ãs empresas não foram suportadas por contrato-

programa.

Em sede de contraditório, e sobre a matéria das transferências sem suporte em contrato-programa,

concretamente para a EMAR1I5, pronunciaram-se o Vereador Carlos M. Fontão de Carvalho, o anterior

Presidente da CML, António Carmona Rodrigues e o Vereador António Moreira Marques que, no essencial,

reproduziu os argumentos apresentados por aqueles responsãveis:

"A CML constituiu a EMARLfS nos anos 90 (?), com o objectivo de lhe atribuir funções no area do saneamento

bOsico, nomeadamente. no tratamento das aguas residuais da capital (..,).~

"Em 2006, quando ja se perspectivava o encerramento do empresa, por falto de condições políticos poro o seu

relançamento, foi a Câmara confrontado com o necessidade de suportar gostos inadióveis do empresa, no ómbito

do actividade normal de exploraçõo, nomeadamente com os salários do quadro de funcianôrios (.. )"

"Oro, como focilmente se compreendefÓ, não falia qualquer sentido aprovar um contrato--programa com uma

empresa sem projecto e que caminhava poro o suo dissolução.

O relato entende que o ausência de controto--pragromo o que se refere o artigo 312 da Lei n.e 58/98 corresponde

o um vicio de violação de lei por "preterição deformolidades legalmente exigidos" (... )

"Resulto do teor literal do artigo 31e do Lei n,e 58/98 que este tem uma função permIssivo ou habilitante e não

uma função impositivo ou prescritivo, Isto é, do artigo 312 do Lei n.2 58/98 nõo decorre a conclusão de que a

totalidade dos transferências poro os empresas muniCipais só são permiridos no quadro da celebração de

contratos-programa e que. foro desse mstrumentos contratual, estariam vedados todos e quaisquer pagamentos

o favor dos empresas municipais."

''{. .. ) A celebração de contratos-programo e uma possibilidade aberto oos municipios «sempre que pretendam

que os empresas prossigam objecrivos sectoriais, realizem invesrimentos de rendibilidade nõo demonstrado ou

adoptem preços sociaiu e não o unico possibilidade de relacionamento com os empresas municipais. mormente

poro efeitos financeiras"

"Se assim não for entendido, o que se adul sem conceder, sempre se dirá que o Tribunol de Contos deve

ponderar que nõo há recomendações anteriores sobre o mesma materia, termos em que deve ser relevada

eventual responsabilidade financeira. com base no arf. 652, n_2 8, da LOPTe"

As transferências de verbas para a EMAR1I5 foram autorizadas por deliberações da CML que, atento o seu teor,

se destinaram a subsidiar a empresa pela prossecução de actividades inscritas nos instrumentos de gestão

previsional, relativos aos exercicios de 2004 e 2005.
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Ou seja, quando a autarquia deliberou transferir verbas para a EMARlIS fê·lo com fundamento na necessidade

de dotar a empresa de meios financeiros adequados ao desenvolvimento de um conjunto de actividades de

interesse municipal, programadas para os anos de 2004 e 2005, e não, na necessidade de suportar gastos

inadiaveis da empresa durante o exercício de 2006, conforme alegado pelos responsáveis70
•

Por imperativo legal, a gestão das empresas municipais encontra-se, e já se encontrava desde a lei n.!! 58/98,

subordinada aos princípios da promoção do desenvolvimento local e regional e da viabilidade económica e

financeira (arts. 292 da lei n.!! 58/98 e 72 da Lei n.!! 53-f/2006l. os quais determinam que a gestão destas deve

ser articulada de acordo com os objectivos do município, salvaguardando a viabilidade económica e o equilibrio

financeiro das mesmas.

Contudo, as empresas municipais encontram-se, também, sujeitas a regras nacionais e comunitárias sobre

auxilios públicos que implicam o cumprimento de regras de transparência e concorrência que visam, sobretudo,

evitar que as relações entre empresas e municípios possam resultar em situações susceptíveis de impedir ou

falsear a concorrência7l
.

Foi por esta razão que o legislador, ponderados os interesses e os princípios enunciados, veio admitir a

possibilidade de os municípios poderem apoiar ou comparticipar as actividades dessas empresas, mas apenas,

nas situações expressamente previstas por lei. Portanto, a regra é a da proibição de compensações.

A tese de que a figura dos contratos-programa, prevista e regulada no citado art. 312, constitui um mero

instrumento facultativo, de carácter residual, dado que se destina a ser utilizado apenas nas situações em que a

autarquia pretenda que a empresa prossiga objectivos sectoriais, realize investimentos de rendibilidade não

demonstrada ou adopte preços sociais, e que fora dessas circunstâncias, não há limites, carece de

fundamentação legal, dado que é uma interpretação que não tem a minima correspondência na letra da lei e não

tem em conta a unidade do sistema jurídico, sendo, por isso, contrária âs regras da interpretação jurídica

plasmadas no art. 9!! do Código Civil e que não tem acolhimento, nem na Lei n.2 58/98, nem na actual lei

n.!! 53-F/2006, que a revogou.

Neste contexto, mantêm-se as conclusões de que as deliberações que autorizaram a transferência de verbas

para as empresas fora do âmbito das situações previstas no art. 312 da Lei n.!! 58/98, de 18.08, em vigor â data

dos factos, são ilegais por violação deste preceito legal e do ponto 2.3.4.2, aI. d) do POCAL, sendo a situação

passível de eventual responsabilidade financeira sancionatória nos termos da aI. b) do n.!! 1 do art. 65!! da LOPTC.

Em virtude de o vício de violação de lei, resultante da preterição das formalidades legalmente exigidas, incidír

sobre o acto de assunção da despesa, e não ser curial que os responsáveis não conhecessem o que a lei

determina, a infracção financeira ocorrida nesta fase é de imputar, em termos de responsabilidade directa,

âqueles que autorizaram as transferências sem suporte em contratos-programa.

;>Q Ora, se é certo Que a constituição, em Novembro de 2001, da sociedade SIMTEJO, $A, provocou uma reeStfuturaçJlo da EMARLlS, em
virtude de parte subsuncial da sua actividade ter sido transferida p<lra aQuela sociedade, o lacto é Que a empresa manteve actividade até
30.08.2007, altura em que foi dehberada a sua extinção (proposta n.9 242/2007).

l' clr. n.9 3 do aft. 89 do Dec.·Lei n.'l 558/99. de 17.12, aphdvel ex vi arl. 311 da Lei n.1I 58/98.



A despesa, no montante global de (2.178.743, foi autorizada pelos membros do exeçutivo municipal

identificados no Anexo 3.

10, EMOLUMENTOS

São devidos emolumentos nos termos dos arts. 2i e 9i, n.OI 2 e 5, do Regime Jurídico dos Emolumentos do

Tribunal de Contas, aprovado pelo Dec.-Lei n.2 66/96, de 31 de Maio, com a redacção dada pela Lei

n.i 139/99, de 28 de Agosto, a suportar pelo Municipio de Lisboa, no valor de (17.164,00 (dezassete mil, cento e

sessenta e quatro euros).

• _....
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DECISÃO

Os Juizes da 2! Secção, em plenário. nos termos da alinea f) do n,to 1 do art. 782 da lei n.li! 98/97, de 26 de

Agosto, deliberam:

a) Aprovar o presente relatório;

b) Ordenar que o mesmo seja remetido:

o Ao Ministro de Estado e das Finanças;

o Ao Ministro da Presidência;

6:1 Ao Presidente da Câmara Municipal de Lisboa;

o Aos responsáveis ouvidos no âmbito do contraditório.

c) Determinar que o Presidente da Cãmara Municipal de Lisboa, no prazo de 180 dias, informe este

Tribunal da sequência dada às recomendações ora formuladas;

d) Determinar a remessa deste relatório ao Ministério Publico junto deste Tribunal, nos termos do

disposto nos n.2 4 do art. 29 11 e n,l! 1 do art. 57\! da referida lei n.2 98/97;

e) Após notificação nos termos das alfneas anteriores, proceder à respectiva divulgação via Internet;

f) Fixar os emolumentos a pagar conforme consta do ponto 10.

Tribunal de Contas, em 04 de Março de 2010

/, Oj:onsen;co Relato'_~//'

~4'" . ~/. c/(
CMonuefF~ilv

Os Conselheiros Adjuntos
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Fui presente

1I

Voõo Manuel Macedo Ferreiro Dias)

Vosé Lu(s Pinto Almeida)

(Manuel Henrique de Freitas Pereira)

(José Manuel Monteiro do Silva)

ral Adjunto (António José Avérous Miro Crespo)
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ANEXO 1 - EVENTUAIS INFRACÇOES FINANCEIRAS

Apuramento de responsabilidade

•
7.

8.1.3.

Oescrição do facto

N:lo cablmentaç:lo dos
compromissos transitados de
elCerc1cios anteriores.

Celebraç:lo de planos de
regularlzaç:lo de drvlda
vencida a fornecedores.

aI. s) do ponto 2.3.4.2. e
ponto 2.6.1. do POCAL

• arts 211, n.1I 4, e 23l1, n.!! 1,
da lei n.1I42/98, de 6.08

- arts. 38l1, n.lI 12, e 4l)l1, da
lei n.lI 2/2007, de 15.01

Carlos Miguel Fontão de Carvalho
28.10.2005 a 28.02.2007

Pedro Augusto Cunha Pinto
12.03 a 07.09.2005

José Vitorino Cardoso da Silva
01.08 a 31.12.2007 e 01.01 a 30.06.2008

Planos de regularlzaç:lo de divida celebrados
em 2004, 2005 e 2006:

Carlos Miguel Fontão de Carvalho: (46.328.070

Pedro Augusto Cunha Pinto: €16.743.689

Planos de re8ularizaçJo de dívida celebrados
em 2008 (até 30.06)

(Vide anelto 2)

Sanclonatóna

a!. bl do n.1I 1 do art.
6511 da lei n.1I 98/97,
de 26.08

ai. b) do n.1I 1 do art.
6511 da Lei n.1I 98/97,
de 26.08, na redacçlio
dada pela Lei
n.1I48/2006, de 29.08

Valor da multa

Entre 15 ue e 150 ue

(n.1I 2 do art. 6511 da lei

n.1I98/97, de 26.08, com

a redacção dada pela lei

n.1I48/2006, de 29.08)

Aoo!tOl'ra _fItado Págin~ 4 de Z3
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Apuramento de responNblltdade

• Descriçio do facto Norma violada Responaaveis
SanclonatÓfla Valor da multa

para as empresas municipais
que não foram sustentadas
por contratos-programa.

Adjudicação de contratos de
prestação de serviços com
preterição dos
procedimentos de consulta
ao mercado.

9.

9.

Transferências efectuadas

arts. 102, 782, 802 e 8111 do
Dl n.2 197/99, de 08.06, (em
vigor à data da respectiva
adjudicação) e aI. d) do ponto
2.3.4.2 do POCAl

art. 312 da lei n.1! 58/98, de
18.08 e aI. d} do ponto
2.3.4.2 do POCAl

António Carmona Rodrigues: (430.942

Carlos Fontão de Carvalho: (449.988

Eduarda Napoleão: (927.000

Gabriela Seara: €726.000

Membros do órgão executivo municipal que
aprovaram as propostas de atribuição de
transferências

(Vide anexo 3)

a!. b) do n.i 1 do art.
65i da lei n.i 98/97,
de 26.08

aI. bj do n.i 1 do art.
65i da lei n.i 98/97,
de 26.08

Entre 15 ue e 150 ue
(n.ll 2 do art. 65i da lei
n.i 98/97, de 26.08,
com a redacção dada
pela lei n.i 48/2006,
de 29.08)

Au.t::; ~iD (lá;:, :~da P~iln~ 5 de 2:i
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ANEXO 2 ~ RESPONSÁVEIS PELA APROVAÇÃO DO PlANO DE PAGAMENTOS DOS 90 MAIORES CREDORES DA.

AUTARQUIA E ACORDOS DE PAGAMENTOS (ITEM 8.1.3)

Membros do executivo municipal que dellber.lf'ilrn o plano de pagamentos dos 90 maiores credores

da autarquia e o plano de pagamentos: reunilo da CML de 09.04.2008

Nome Voto

Presentes 5 Abs N

António Luís Santos da Costa (Presidente) (PS) X

Manuel Sande e Castro Salgado (PS) X

Ana Sara Cavalheiro Alves de Brito (PS) X

Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcelos (PS) X

Maria Rosália Vargas Esteves Lopes da Mota (PS) X

José Vitorino de Sousa Cardoso da Silva (PS) X

António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues (Lisboa com Carmona) X

Pedro José Dei-Negro Feist (Lisboa com Carmona) X

Isabel Maria Pinto da Conceição Elias (Lisboa com Carmona) X

Fernando Mimoso Negrão (PPD/PSD) X

José Frederico de lemos Salter Cid (PPD/PSD) X

Margarida Maria de Moura Alves da Silva Almeida da Saavedra (PPD/PSDI X

Maria Helena do Rego da Costa Salema Roseta (Cidadãos por Lisboa) X

Maria Cristina Gomes da Silva cardoso de Albuquerque (Cidadãos por Lisboa) X

Ruben luís Tristão de carvalho e Silva {PCP} X

Manuel Baptista Figueiredo (PCP) X

Jose Paixão Moreira Sá Fernandes (BE) X

Ausentes

Jose Ramos Ascensão (substituído por Isabel Elias)

Manuel João Ramos (substituido por Cristina Albuquerque)

Rita Magrinho (substituída por Manuel Figueiredo)
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ANEXO 3 • RESPONSÁVEIS PELA APROVAÇÃO DE TRANSFERtNClAS SEM CONTRATO·PROGRAMA (ITEM 9)

Membros do executivo municipal que deliberaram a transferéncla de €82.199, para a EPUL. sem

suporte em contrato-programa: reunUio di CML de 30.09.2005

Nome Voto

Presentes 5 Ab. N

António Carmona Rodrigues (PPO/PSD) X

Pedro Augusto da Cunha Pinto (PPD/PSD) X

Maria Eduarda Casadinho Napoleão (PPD/PSD) X

Maria Manuel Pinto Barbosa (PPD/PSD) a)

Maria Helena Lopes da Costa (PP D/PSD) X

Ana Sofia Fernandes Bettencourt (PPD/PSD) X

José António Moreira Marques {PPO/PSD} a)

António Manuel Pimenta Próa (PPO/PSD) a)

Vasco Seixas Duarte Franco (PS) X

Jose Tomás Vasques (PS) X

Carlos Miguel Gomes Fernandes Fontão de Carvalho (independente) bl

Ana Margarida Magalhães Vasques (PSI ai

António Simões Abreu (PCP) X

Rita da Conceição Carraça Magrinho (PCP) ,
Maria Alexandra Gonçalves (PCP) X

Manuel Baptista Figueiredo (PCP) X

Maria Orisia Roque Correia (CDS/PP) X

Ausentes

António Monteiro

a) Não esteve presente no momento do volo
b) Não existe registo na acla do sentido de voto
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Membros do executIVo munidpal que deliberaram a ttansferfncja de 060.000, para a AMBEUS, sem

suporte em contrato-programa: reumão da CML de 09.08.2006

Nome Voto

Presentes S Abs N

António carmona Rodrigues (PPD/PSD) X

carlos Miguel Gomes Fernandes Fontão de carvalho (PPD/PSD) X

Pedro José DeI Negro Feist jPPD/PSD} X

José Manuel Amarallopes (PPD/PSD) X

Sérgio Upari Garcia Pinto (PPD/PSD) X

Rodrigo Miguel Dias saraiva (PPD/PSD) X

Álavaro da Silva Amorim de Sousa Carneiro (PPD/PSD) X

António da Conceição Tavares (PPD/PSD) X

Manuel Maria Ferreira carrilho (PS) a)

Natalina Nunes Esteves Pires Tavares de Moura (PS) aI

António Manuel Dias Baptista (PS) X

Mârio Neto Reis Lourenço (PS) X

José Manuel Dias Ferreira (PS) X

Ruben Luís Tristão de carvalho e Silva (PCP) X

Rita da Conceição Carraça Magrinho (PCP) X

José Paixão Moreira Sâ Fernandes (BEl X

Maria José Pinto da Cunha Avilez Nogueira Pinto (CDS/PP) X

Ausentes

Marina Ferreira

Gabriela Seara

António Proa

Nuno Gaioso

Isabel Seabra

a) Não esteve presente no momento da \Qtação

-
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VotoNome

Membros do e.ecutivo munk~1que delibera~m~ tr1InsferfndõJ d. C48L66O, ~f'IIl EMARUS. sem

suporte l'm conIrBto"P'Ol'a"* re...nl3o da CML de 10.05.2006

Presentes S Abs N

Carlos Mig\lel Fernandes Fontão de Carvalho (PPD/PSO) X

Marina João da Fonseca Lopes Ferreira IPPO/PSD) a)

Gabriela Maria Chico de Cardoso Seara (PPD/PSO) X

António Manuel PImenta Prôa (PPD/PSD) X

Josê Manuel Amarallopes IPPC/PSD) X

Sérgio Upari Garcia Pinto (PPO/PSO) X

Rodrigo Miguel Dias Saraiva (PPOjPSO) a)

Álvaro da Silva Amorim de Sousa Carneiro (PPO/PSD) X

Nuno Ricardo Gaioso Jorge Ribeiro (PS) X

Nat.alina Nunes Esteves Pires Tavares de Moura (PS) a)

Antônio Manuel Dias Baptista (PS) X

~i1ria Isabel Albuquerque Carvalho Seabra (PS) X

~fia Ramos Correia Ferreira (PS) X

Rita da Conceição Carraça Magrinho (PCP) X

Carlos Moreira de carvalho (PCP) X

José Paixão Moreira Sâ Fernandes (BE) X

Maria José Pinto da Cunha Avilez Nogueira Pinto (CDS/PP) a)

I--
Ausentes

Antõnio Carmona Rodrigues

Pedro Feist

~nue[ Maria Carrilho

Ruben de Carvalho

a) Não eslavam presentes no momento da votação

8
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Membros do executivo municipal que deliberaram a transferência de 05.400, para a EMARUS, sem

suporte em contrato-procrama' reunião da CML de 31.08.2005

Nome Voto

Presentes S Ab. N

António Carmona Rodrigues (PPD/PSD) X

Pedro Augusto da Cunha Pinto (PPD/PSDI X

Maria Eduarda Casadinho Napoleão (PPD/PSD) X

Maria Manuel Pinto Barbosa (PPD/PSDj a)

Maria Helena Lopes da Costa (PPD/PSD) X

Ana Sofia Fernandes Bettencourt (PPD/PSDj X

José António Moreira Marques (PPD/PSD) X

Paula Cristina Monteiro Santos Gomes (PPD/PSD) X

Vasco Seixas Duarte Franco (PS) X

Rui Pedro Oliveira Barroso Soares (PS) aI

Filipe Santos Fernandes da Costa (PS) X

Carlos Miguel Gomes Fernandes Fontão de Carvalho (independente) X

António Simões Abreu (PCP) X

Rita da Conceição Carraça Magrinho (PCP) X

Maria Alexandra Gonçalves (PCP) X

Carlos Moreira de Carvalho (PCP) X

António Carlos Blvar Branco de Penha Monteiro (CDS/PP) X

Ausentes

António Carmona Rodrigues

Tomás Vasaues

Margarida Magalhães

Manuel Figueiredo

a} Não estiveram presentes no momento da votação
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Membros do .x.cuthto munklpil que deliberaram I transfeffnda de (1.000.000, para I EGEAc" sem

suporte em contf8tD1ll'OlQIfta: reunllo da CML d. 28.12.2005

Nome Voto

Presentes S Abs N

~tõnio carmona Rodrigues (Presidente) (PPD/PSD) X

Marina João da Fonseca Lopes Ferreira (PPD/PSD) X

Gabriela Maria Chica de cardoso seara (PPD/PSD) X

~t6nio Manuel Pimenta Proa (PPO/PSO) X

José Manuel Amaral Lopes (PPD/PSDI X

Sérgio Lipari Garcia Pinto (PPO/PSD) X

Rodrigo Miguel Dias Saraiva (PPD/PSD) X

Álvaro da Silva Amorim de Sousa Carneiro IPPO/PSDI X

Manuel Maria Ferreira carTilho (PS) X

~no Ricardo Gaiosa Jorge Ribeiro (PS) X

Natalina Nunes Esteves Pires Tavares de Moura (PS) X

~tónio Manuel Dias Baptista (PS) X

Maria Isabel de Albuquerque Carvalho Seabra IPS) X

Ruben Luis Tristão de Carvalho e Silva (PCP) X

Rita da ConceIção Carraça Magrinho (PCP) X-
Josê Paixão Moreira Sá Fernandes (BE) X

José Miguel Nunes Anacoreta Correia (CDS/PP) X

Ausentes

carlos Miguel Fontão de carvalho (substituido por Rodrigo Saraiva)

Pedro Feisl (substituído por Álvaro carneiro)

Mara José Nogueira Pinto (substituída por Anacoreta Correia)

;;
~
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Membros do ellecutivo municipal que deliberaram a transfer~ncla de (223.484, para a EMARUS. sem

suporte em contrato-programa: reunlio da CML de 06.12.2004

Nome Voto

Presentes 5 Abs N

António Carmona Rodrigues (Presidente) (PPD/PSO) X

Pedro Augusto da Cunha Pinto (PPD/PSD) X

Maria Eduarda Casadinho Napoleão (PPD/PSD) X

Maria Manuel Pinto Barbosa (PPD/PSO) X

Maria Helena Lopes da Costa (PPD/PSDI X

Ana Sofia Fernandes Bettencourt (PPD/PSD) X

José António Moreira Marques (PP D/PSD) X

António Manuel Pimenta Prôa (PPD/PSO) X

Vaso Seixas Duarte Franco (PS) a)

Ana Margarida Moreira de Magalhães Vasques (PS) X

Carlos Miguel Gomes Fernandes Fontão de carvalho (independente) X

Rui Pedro Oliveira Barroso Soares (PS) a)

António Simões Abreu (PCP) X

Rita da Conceição Carraça Magrinho (PCP) X

Maria Alexandra Gonçalves (PCP) X

José António Teixeira Araújo (PCP) X

António carlos Bivar Branco de Penha Monteiro (CDS/PP) X

Ausentes

Tomás Vasques

Manuel Figueiredo

a) Não estavam presentes no momento da votação
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ANEXO 4 - RELAÇÃO DE RESPONSÁVEIS

f1iIi!il FliIiril F1!li}}.. - .. . . ...
-~ _OOW ~ .~. ..

[3- ':I!1M'm . . ~ !F-llIT" b" .
Presidente 01/01 a 11/03 01/01 a 31/12 01/01 a 18/05

António Pedro Carmona Rodrigues 08/09 a 31/12
Vereador 12/03 e 07/09 . 01/08 a 31/12

Pedro Santana Lopes Presidente 12/03 a 07/09
António Luis Santos Costa Presidente . 01/08 a 31/12
Ana Sofia Femandes Bettencourt Vereadora 01/01 a 08/10
Maria Eduarda Casadinho Napoleão Vereadora 1/2 tempo 01/01 a 08/10

Maria Helena Passos Rosa Costa Vereadora 1/2 tempo 01/01 a 08/10
Maria Manuel Cavaleiro Barbosa Vereadora 01/01 a 08/10
Pedro Auousto Cunha Pinto Vereador 01/01 a 08/10

António Moreira Marques Vereadora 1/2 tempo 01/01 a 08/10
António Carlos B.B. de P. Monteiro Vereador 1/2 tempo 01/01 a 08/10
Vasco Seixas Duarte Franco Vereador s/tempo atribuido 01/01 a 08/10
António Simões Abreu Vereador s/ tempo atribuído 01/01 a 08/10
José Tomaz Vasouez Vereador s/tempo atribuído 01/01 a 08/10
Ana Maroarida Moreira Maoalhães Vereador s/tempo atribuído 01/01 a 08/10
Maria Alexandra Gonçalves Vereador s/tempo atribuído 01/01 a 08/10
Manuel Baptista Roueiredo Vereador s/tempo atribuldo 01/01 a 08/10

Carlos Miguel G.F. Fontão Carvalho
Vereador 112 tempo 01/01 a 08/10 .
Vereador c/ tempo atribuído 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 28/02

Marina João F. Lopes Ferreira Vereador c/ tempo atribuldo 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 Presidente 18/05 a 31/07
Pedro José Dei Neoro Feist idem 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 18/05 01/08 a 31112
Gabriela Maria Chico C. Seara idem 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 25/01 01/08 a 31112

António Manuel Pimenta Próa
Vereador 112 tempo 01/01 a 08/10

Vogal 18/05 a 31/07
Vereador c/ tempo atribuldo 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 .

José Manuel Amaral Lopes Vereador c/ tempo atribuído 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 Vooal 18/05 a 31/07
Sérgio Upari Garcia Pinto idem 28/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05

Maria José Nogueira Pinto
Vereador c/tempo atribuldo 01/01 a 15/11 -
Vereador s/ tempo atribuldo 09/10 a 31/12 15/11 a 31/12 01/01 a 25/04

Manuel Maria F. Carrilho Vereador s/ tempo atribuído 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 15/01
Nuno Ricardo Gaioso Ribeiro idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05
Natalina Nunes Moura idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05
António Manuel Dias Baptista idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05
Maria Isabel Carvalho Seabra idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05
Rubem Luis Canlalho e Silva idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 01/08 a 31112
Rita da Conceição C. Magrinho idem 01/01 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 01/08 a 31/12

José Paixão M.Sá Femandes idem 09/10 a 31/12 01/01 a 31/12 01/01 a 09/05 01/08 a 31/12
Rodrigo Miguel Dias Saraiva Vereador 26/01 a 09/05
Paulo Manuel Bemardes Moreira Vereador 29/02 a 09/05 -
José Miguel Anacoreta Correia Vereador 26/04 a 09/05
Rui Paulo da Silva Rgueiredo Vereador s/tempo atribuído 16/01 a 09/05
Femando José Pires Santana Vooal 09/05 a 18/05
Ana Sara Cavalheiro Alves de Brito - Vogal 18/05 a 31/07 01/08 a 31/12

José Vitorino Sousa Cardoso Silva - Vooal 18/05 a 31/07 01/08 a 31112
Manuel Sande e Castro Salgado 01/08 a 31112
Marcos Cunha L. P. Vasconcelos 01/08 a 31112
Maria Rosalia V. E. Lopes da Mota 01/08 a 31/12
José Pedro Sande Lemos Ascenção 04/10 a 31/12
Femando Mimoso Negrão 01/08 a 31/12

José Frederico Lemos Salter Cid 01/08 a 31/12
Maroarida Maria Almeida Saavedra 01/08 a 31/12
Maria Helena Rego C. S. Roseta 01/08 a 31/12

Manuel João Silva Ramos 01/08 a 31/12
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ANEXO 5 • CIRCUlARlZAÇÃO A fORNECEDORES

Para efeitos de validação da informação respeitante â dívida expressa no mapa Modelo 8.3.2.6 - Dívidas a

Terceiros, foi efectuada circularização dos saldos das contas correntes de fornecedores junto de 54 entidades,

representando 89% do saldo global da dívida de terceiros, reportada a 31.12.2007, tendo·se obtido 49

respostas.

Entre os saldos relevados contabilisticamente pela autarquia e os indicados pelos fornecedores, apenas seis

foram coincidentes, tendo os demais apresentado divergências. Neste sentido, solicitou-se aos serviços para

procederem à sua conciliação, sendo posteriormente reconciliados pela equipa, resultando as seguintes

situações:

a) Documentos relevados na contabilidade da autarquia e que não estão registados pelo Fornecedor;

i) a crédito (facturas', notas de débito), alguns destes documentos apresentam alguma antiguidade

(ex: 1995, 1996, 1997, 2000, etc...): (131.058.915;

ii) a débito (notas de credito): (41.355.095;

b) Facturas relevadas na contabilidade dos fornecedores e que não estão registados pela autarquia:

ii a crédito (notas de crédito): €28.733.476;

ii) a débito (facturasZ
, notas de débito), alguns destes documentos apresentam alguma antiguidade

(ex: 1995, 1996, 1997, 2000, etc...): (51.272.513.

De acordo com a justificação apresentada pelo Departamento de Contabilidade, "os saldos por conciliar

incidem sobretudo nos facturas mais antigos, quando o experiência na contabilidade patrimonial era ainda

incipiente e não existia centralizaçõa de facturas (...) os divergências correspondem o situações poro as quais

ainda não foi possivel obter as necessôrias confirmações documentais dos fornecedores essenciais à

regularização contabilístico."

Do exposto, conclui-se que o controlo das contas de terceiros é insuficiente, não assegurando a prevenção e

detecção oportuna de erros, conduzindo a demonstrações financeiras deficientes.

I Incluindo as cedidas pelos tornecedores a empresas de tacloring que permanecem contabilizadas nas contas dos credores
originários.

2Algumas situações reterem-se a documentos emijldos pelos credores e que ainda não foram validados pela autarqUia com
visla ao seu registo contabillslico.
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ANEXO 6 - APURAMENTO DO PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO

,

OlVida a fornecedores (DF)

fomecedores ele
Fomecedores, facturas, recepção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Fomecedores de imobilizado ele

Credores diversos

Total da DF

Compras leI

Fomecimentos e serviços Externos

Imobilizações corpôreas lc.

Imobilizações Corpóreas em CUMlcl

Bens dominio publico em curso le)

Bens de dominio publico (C)

Total das A

221 29.363.297 38.533.960 32.234.778 17.269.239

228 113.634.538 127.651.857 139.083.134 157.545. n4
252 108.395 796.847 1.194.154 O

261 n.805.144 116.005.146 92.965.873 68.277.136

265 ·114.408 -135.414 -132.498 O

267 387.201 523.552 414.920 O

.-mmEII!DIWWiU·I!.tIe,•.;.pj.}$i
..ru, ••ru, .'6f'I'

31 1.091.216 1.224.186 1.045.150 8.634.059

62 20.994.812 30.279.492 37.523.&68 36.685.360

42 19.580.242 60.151.149 55.287.109 27.743.594

442 11.608.943 54.872.5n 47.800.373 52.730.600

445 4.743.140 132.453.940 11.305.6n 12.680.349

45 2.430.4 71 41.331 1.060.979 18.598.038

-.mImlmm·l>il·fji·~ii.I>U·Ui.:':.i
PMP -141 dias

Ft I),jç ll1 c
(a) Apenas as ellldua\ias a!l1J.jo Oflllro!lO
(blO valor das compras relare-se ao balancete antes <Se apuramento de resullados
(c) valorllS reJerentes ao total de dêtlllos 00 pellodo.

" .

36.148.299

143.202.466

407.026

93.292.029

·140.081

593.943

OlVida a fornecedores (DF)

Fome<:edores ele
Fomecedores, facturas, recepção e conferência

Credores pela execução do orçamento

Fomecedores de Imobilizado ele

Credores divE'f'SOS

Total da Df

Aquislç:io de Bens e serviços (AICo,
Compras (el

Fomecimentos e serviços Externos
Imobilizações corpôreas CC.

Imobilizações corpôreas em CUMC<l

Bens dominio público em curso (c)

Bens de dominio publico (el

Total das A

221

228

252

261

265
267

31
62

42

442

445

45

20.309.897
128.767.653

244.807

71.844.739

'130.023

910.300 1.311.504

18.575.776 33.524.223

26.233.076 79.585.341

5.844.758 10.086.977

2.433.225 7.598.268

143.278 159.885

-.rmg.f·dl'H

36.502.020

143.179.211

O

79.623.785

O

O

"'C=ICh.
1.851.523 7.433.535

28.876.952 41.841.867

45.955.870 131.119.865

14.765.212 38.664.810

3.925.957 12.091.863

2.528.030 865.840

·fI:·$H#ill!!Jl1lDl1
PMP . 178 dias

(a) Apenas as etectuadas. IIUo 0I'le1O$(l

(blO valor das compras relere·se.o balancete antes de apuramento de resultados
(e) valores reterentes ao total <Se débitos do periodo
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-Tribunal de Contas

Unid Euros

2007
Conta

20 Trim. JO Tnm. 4° Trim.

Fornecedores ele 221 45.nS.992 46.430.133 48.890.336 30.896.887

Fornecedores, facturas, recepção e conferência 228 176.591.693 237.788.592 229.556.440 182.930.521

Credores pela execução do orçamento 252 1..473.982 1.010.235 1.820.2oa O

Fornecedores de imobilizado clc 261 78.782.61'1 82.510.649 59.807.738 51.387.291

265 -138.512 -123.118 -122.298 O
Credores diversos

267 355.102 222.533 146.]12 O

Total da F

Aqulsiçio de Bens e Serviços (A)CO)

100.823.783 ~.29\ .•15

Compras Ccl

Fornecimentos e serviços Externos
Imobilizações corpóreas leI

Imobilizações Corpóreas em curso(c)

Bens domínio publico em curso Cc)

Bens de domínio público Cc)

Total das A

31

62
42

44'
445
45

913.49]

21.208.361

49.344.926

25..444.445

3.767.865

144.694

2.826.145 4.651.027 1.492.840

29.508.660 25.888.095 42.034.235

4.289.858 55.474.131 49.042.898

2.449.654 5.429.890 23.636.919

7.021.820 3.242.355 4.915.522

195.279 3.235 2.107.931

-.mDm1lm!!'l!ml
PMP 319 dias

,\ d CMl"
~,

(a) Apenas as etadual1as a !lUa oneroso
(b) O valor das compras I9lel9·$1 ao balil/'lCele antes de apuramento de r&SIJlados
(e) ValOI9S I9farantes ao total de débitos do perfodo.

DIvidi a Fornecedores (DF)
4" Trlm. 2" Trlm.

Fomecedores etc 221 -48.890.336 30.896.887 32.466.082 18.025.768

FomecedorE'$, facturas, recepção e

conferência 228 229.556.440 182.930.521 19U14.009 170.n4.n9

CredorE'$ pela execução do orçamento 252 1.820.208 O 195.295 1.437.002

FomecedorE'$ de imobilizado clc 261 59.807.738 51.387.291 50.276.969 27.8-47.494

Credores diversos
265 -122.298 O -59.314 ·67.341

267 146.312 O 83.511 80.292

25.125.83-4

Total da DF

Aqulsl o de Bens e Servi os (AI"·
Compras (e)

Fornecimentos e serviços Externos

Imobilizações corpóreas le)

Imobilizações Corpóreas em curso!o)

Bens oomínio público em curso (o)

Bens de dominio público le)

Total das A

, .;

~
31 -4.651.027 1.492.840

62 25.888.095 -42.034.235

-42 55.4 74.131 -49.042.898

442 5.429.890 23.636.919

445 3.2-42.355 4.915.522

-45 3.235 2.107.931

-.mDm~
PMP 352 dij!$

1.159.990 1.909.839

19.715.818 28.476.554

3.050.496 4.9-40.538

855.610 3.-425.319

3-43.920 2.866.834

O 6.471

-.mmI

ri "
la) Apenas as eTaduadas a trtulo oneroso
(b) O valor das compras I9lere·se ao balaoeete antes de apuramento de reSlltados
je) valores referentes ao total de óébltos do perlodo
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ANEXO 7· OlPREsTlMOS CONTRAiDOS PELAS EMPRESAS MUNIClPAlS EM 2005 E 2006

..
AmorttucÓl'S

[PUL '00' o 1.604.100 O 2.038.658

<MEL """ 2.635.17~ 608.555 3.n6.999 630.8'11

GEBAU5 """ O 161.7n O 705.402

EGEAC '00' -493.798 11.652 2~9.399 1.n7

Toto'
3.133.972 2.386.079 3.976.398 3.376.628

5.520.051 1.35).026

.. ..
EPUl

EMEL

GEBAU5

EGEAC

'00\
'00\

'00\

'00\

~
18.-460.000 1.199.138

O O

O O
O 179.430

18.~60.000 1.319.168

19.139.161

11.133.989

O

O

O

11.133.989

12.103.106

113.091

SO.205

O

205.821

969.111
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ANEXO 8 • EMPRÉSTIMOS CONTRAíDOS PElAS EMPRESAS MUNICIPAIS EM 2007

EPUL .... , ItlMG ... ',. o,• o. ,. o,.
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ANEXO 10· EMPRESAS MUNICIPAIS· OUTROS fLUXOS fiNANCEIROS

Transferêndas

TOTALGmJ .....m,.. 1651649,45 ........ 4.445. 924.71

M&üS 1.367.192.00 1. 175.'ill9,l1l ........ 2.621181.00

P9" ....~dIli.(....Cllde 1.Jl51. moo W'.9S/X. ..-
Cb'1IIIamcil~~ """""

EOI>C I1m.lllO,OO 1.001(m.oo

h:1fmDiÇlo OJII* .... lJXD.axloo

.-us :aI..IIIl4,OO ..,.660,.t5 74(1.50",45""""'.- m~", 4l'~

T~....-.o~ "<Xl'"
""'-
T~_ Sl.I99,» 82 199,16

Outr~ --,
- ­,

• I'~ • ~

TOTAL Grrll/ 1 al.lll,U nJ ••.n )JJ u..• 41 UI 90 J ln )l1.'J

['Ul J-l)I.7lJ,U ~1O.0"." III f-l'.• 11.11'.90 111!>4.:nt.'J

""..... ' ..._10 "0(U~1.S\I

D".."".. 'l9.7GO,DO

,..-1 ,tIIlul'lIdo n1.l~.:J(I lUllO.~ 1701.167.2'>..... !K6IIti.17 IlIl.W.41 H.''',U 4l-141.~

com........l ... 11lI'. 1",,1. CDI. lol.ll 47,Ofi,47 l:I.1l1.5j HH,»
1I... lINtt... "" 111,31

,",''*'''',,, U!lOU4

e-......... ,~.... ~,~

1Io11l1ll' •••11Olh ....~
""'611~VIJ.4.('Ul 1n.,..7,S-4

'_oc"'_bU.,o '''141.10
ConI, _.c.......-..-. lOO.l<ll.4l

"".IOI\......D ..ItI ..... ..."-~""_." .._,. ,_u
'''' ,,~ _m.. _m..

,",.,.."",,_.
UlEAC " ... ,-.. "'o .... .,~ '~_.oo

~",_.""ooo-".,,, "-..... '.1.'-' ••• -"
>0:....... IW_.

Pá~22d4!23



8)
Tribunal de Contas

ANEXO 11 - ALEGAÇÓES

As respostas ao contraditório remetido petos diversos responsáveis encontram-se gravadas no CD
Que se anexa.
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